
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2023 

(Com participação exclusiva de ME e EPP nos itens cujo valor total de referência seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais) 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

Regida pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e 

subsidiariamente pela Lei n.º 8.666 de 21/06/93 (com as alterações da Lei n.º 8.883/94 e da Lei n.º 9.648/98), 

LC 123/06 e demais Leis e Decretos. 

 

Tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO 

Objeto 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KIT’S DE PRODUTOS 
DO GÊNERO ALIMENTÍCIOS, PRODUTOS DE LIMPEZA, DE NATALIDADE E HIGIENE 
PESSOAL, PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

SESSÃO PUBLICA PARA DISPUTA DE LANCES 

Dia 24/04/2023 

Início da Disputa: 9h (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 

Pregoeira Vanessa da Rocha Avelino 

Site www.licitanet.com.br 

 

LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL E DEMAIS INFORMAÇÕES E 

ESCLARECIMENTOS 

Dias Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente) 

Horários Das 7h as 13h (HORÁRIO DE MATO GROSSO) 

Telefones (65) 3251-2110 e (65) 3251-1955 

Local Sites www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br e www.licitanet.com.br 

E-mail licitacao@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br 

 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET 

Retire o Edital acessando a página www.licitanet.com.br ou www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br, local: 

Licitação, Editais de licitações. O licitante interessado é responsável pelo acompanhamento das informações 

referentes à licitação, que serão publicadas no site do Município, nos órgãos oficiais e na plataforma Licitanet. 



 

 

 

AVISO IMPORTANTE 

 

Conforme Acórdão TCU nº 754/2015 – Plenário, a Administração Pública está obrigada a autuar processo 

administrativo para apuração de falta e aplicação de sanções contra todas as empresas que pratiquem os atos 

tipificados no art. 7º. Da Lei 10.520/2002.  

 

Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
 

Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as exigências 

habilitatórias contidas no Edital e seus anexos, verificando se dispõe dos documentos exigidos. 

 

E, ainda, que sejam observadas todas as características do objeto licitado bem como a Unidade de 

Fornecimento visando evitar propostas com valores inexequíveis, pois não será aceito pedido de desistência 

após o início da sessão do pregão. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2023 

(Com participação exclusiva de ME e EPP nos itens cujo valor total de referência seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais) 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

O Município de São José dos Quatro Marcos através de sua Pregoeira designada pela Portaria nº 304/2021, 

levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, Decreto n.º 10.024/2019 e 

subsidiariamente pela Lei n.º 8.666 de 21/06/93 e Lei Complementar n. 123/06, e de outras normas aplicáveis 

ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico – Modo de Disputa Aberto, 

mediante as condições estabelecidas neste Edital com participação exclusiva de ME e EPP nos itens cujo valor 

total de referência seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reis), conforme artigos 47 e 48, inciso I da Lei 123/2006, 

com redação alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, conforme disposto no Termo de Referência (Anexo 

IV do Edital). 

 

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança - 

criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante 

do quadro do Município, denominado Pregoeira e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET - licitações on - line – 

www.licitanet.com.br 

 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento 

e retirada, no endereço eletrônico: www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br, ícone “Licitação > Editais de 

licitações”. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO (Horário de Brasília - DF): 

Recebimento das propostas: A partir da publicação até às 8h59min do dia 24/04/2023. 

Análise de propostas e início da disputa: 9h do dia 24/04/2023.  

Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/


 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

1. DO OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KIT’S DE PRODUTOS DO GÊNERO 
ALIMENTÍCIOS, PRODUTOS DE LIMPEZA, DE NATALIDADE E HIGIENE PESSOAL, PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1.2. A licitação será composta de itens unitários, conforme constante do Termo de Referência, devendo as 
licitantes atentar-se aos detalhes especificados no Termo, evitando futuras solicitações de desistência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário.  

 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas com a execução do objeto desta licitação foram estimadas conforme preços de referência 
constantes do processo físico composto por orçamentos de empresas do ramo. 

2.2. As despesas correrão à conta de dotação orçamentária consignada da seguinte forma:  

 

SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que atendam às exigências e condições 
devidamente estabelecidas por este Edital que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação; 

3.1.1. Visando a participação nos itens exclusivos, para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena 
Empresa, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no Artigo 3º da Lei 
Complementar 123-2006, as licitantes apresentarão Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida a 
menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas deste edital.  

3.1.2. A CERTIDÃO EM QUESTÃO DEVERÁ SER INSERIDA NO HABILITANET PARA CONHECIMENTO DA 
PREGOEIRA.  

3.1.3. Também deverão declarar sua condição no momento de seu cadastro, manifestando em campo próprio 
do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 e ainda suas alterações na Lei 
Complementar 147/2014; 

3.2. Não poderão participar: 

a) Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas perante a Administração Pública, Direta 
ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, 
do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou; 

ORGÃO UNID PROJ/ATIV DESCRIÇÃO CATEGORIA FICHA FONTE 

02 09 2166 MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 33.90.32.03 722 1.1.500 

02 09 2166 MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 33.90.32.03 723 1.1.661 



 

 

b) Empresas que, por qualquer motivo, tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar 
com o Município de São José dos Quatro Marcos, desde que o ato tenha sido publicado em Diário Oficial do 
Estado ou do Município; 

c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação; 

d) Empresas que possuam entre seus sócios servidores do Município; 

e) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

f) Empresas do mesmo grupo econômico ou com sócios comuns; 

3.3. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao 
mesmo CNPJ constante na proposta de preços; 

3.4. A não observância das exigências anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades 
legais aplicáveis. 

SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 
início da Sessão Pública via internet; 

4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual 
deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.licitanet.com.br;  

4.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos ofertados pela 
Licitanet. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os 
Planos de Adesão abaixo: 

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL 

R$ 134,00 R$ 224,00 R$ 305,00 R$ 440,00 

b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 

4.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por solicitação 
do licitante. 

a) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao 
Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu e-mail a nova 
senha de forma imediata. 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line e à Prefeitura Municipal de São José dos Quatro 
Marcos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

4.5. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
certame. 

4.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas através dos seguintes 
contatos: telefone: (34) 3014-6633 e whatsapp: (34) 2512-6504, (34) 2512-6505 e (34) 2512-6506, e-mail 
fornecedor@licitanet.com.br. 

4.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão manifestar 
em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 e ainda suas 
alterações na Lei Complementar 147/2014; 

4.7.1. A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na 
Lei Complementar 147/2014 caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-
SE DA MESMA. 

4.7.2 A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital e nas 
demais cominações legais do certame.  

4.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Pregoeira, 
promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

4.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato 
bloqueio de acesso. 

 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a DESCRIÇÃO 
DETALHADA DOS ITENS OFERTADOS, incluindo QUANTIDADE, PREÇO E MARCA (EXCETO PARA BENS DE 
FABRICAÇÃO PRÓPRIA OU PARA SERVIÇOS) até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,  a etapa de envio dessa 
documentação; 

5.1.1. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de 
identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira. 

5.1.2. No caso de pregão para aquisição de SERVIÇOS, a coluna referente à indicação de Marca deverá ficar 
em branco ou ser inserida a expressão "marca própria" 

5.1.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

mailto:fornecedor@licitanet.com.br
https://licitanet.com.br/


 

 

a) Apresentarem valores simbólicos, valores irrisórios em relação à unidade de fornecimento, ou de valor 
zero; 

b) Não indicarem a marca do produto ofertado (com exceção para produtos de fabricação própria ou 
serviços); 

c) Contenham condições que contrariem as exigências do presente Pregão ou que se oponham a qualquer 
dispositivo legal vigente; 

d) Apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

5.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de 
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

5.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital; 

5.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

5.6. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo 
próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios 
previstos nessa lei. 

5.7. A falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste Edital; 

5.8. As propostas iniciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico: 

5.8.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 
das sanções previstas nesse Edital;  

5.8.2. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou 
substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

5.8.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.10. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como 
acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.11. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 
preços, independente do resultado do procedimento licitatório; 



 

 

5.12. Uma licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma licitante participe em mais 
de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela 
entidade promotora da licitação; 

5.12.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 
comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa; 

5.13. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível para participar deste 
processo licitatório; 

5.14. Nas Propostas de Preços REGISTRADAS no Sistema Eletrônico, deverão ser observadas as seguintes 
condições: 

5.14.1. Preço unitário e total para o item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece 
o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 
02 (duas) casas decimais; 

5.14.2. Na proposta ofertada deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, tais como impostos, 
ICMS e/ou ISSQN (conforme o caso), taxas, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

5.15. A proposta de preços registrada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.16. A Pregoeira verificará as propostas de preços registrados no endereço eletrônico, antes da abertura da 
fase de lance, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

5.16.1. A Pregoeira caso julgue necessário submeterá a documentação relativa à proposta, apresentada pelos 
participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam 
parecer técnico dos produtos ofertados.  

5.17. A proposta de preço indicará o valor unitário e total de cada item, sendo a disputa de lances sobre o 
VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM.  

5.18. CONSIDERANDO O QUE DISPÕE O PREÂMBULO DO EDITAL, AS LICITANTES NÃO ENQUADRADAS NA 
CONDIÇÃO DE ME/EPP PODERÃO APRESENTAR PROPOSTA SOMENTE PARA O (S) ITEM (NS): 

ITEM TCE - PUG CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QTD 

1 00064643 089.018.022 

CESTA BÁSICA PARA BENEFICIO EVENTUAL CONTENDO - 10 KG DE ARROZ, 02 KG 
FEIJÃO, 02 L DE ÓLEO DE SOJA, 02 KG DE MACARRÃO, 04 KG DE AÇÚCAR, 01 KG 
DE FARINHA DE MANDIOCA, 02 PCT DE BOLACHA DE 450 G, 02 KG DE FARINHA 
DE TRIGO, 01 KG DE FUBÁ, 01 MOLHO DE TOMATE 340 G, 01 KG DE SAL, 04 
LATAS DE SARDINHA, 02 L DE LEITE INTEGRAL, 01 ACHOCOLATADO, 1 KG DE 
CAFÉ, TODOS OS ITENS ACONDICIONA EM SACOS PLÁSTICOS OU OUTRA 
EMBALAGEM APROPRIADA. 

UNID 800 

5.19. CASO SEJAM APRESENTADAS PROPOSTAS PARA OS DEMAIS ITENS POR EMPRESAS NÃO ENQUADRADAS NA 
CONDIÇÃO DE ME/EPP, AS PROPOSTAS SERÃO AUTOMATICAMENTE DESCLASSIFICADAS. 



 

 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no site www.licitanet.com.br 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

6.4. Informa-se ainda que devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, a Pregoeira não atenderá 
ao telefone para responder questões inerentes ao presente Pregão. 

 

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Somente as licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o edital, 
poderão apresentar lances para o(s) item (ns) cotado(s), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, 
sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM; 

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas 
decimais. 

8.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feito pela Pregoeira. 

8.3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua 
aceitação. 

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, e também lances cujos valores forem superiores ao último lance do concorrente que tenha sido 
anteriormente registrado na Plataforma Eletrônica – LANCE INTERMEDIÁRIO; 

8.4.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser igual a R$ 0,10 (dez 
centavos). 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

8.6. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

8.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

8.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

8.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

8.7.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

8.8. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja 
encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a pregoeira, poderá convocar no CHAT 
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 
MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

8.9. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 
previstas no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002 e neste edital. 

8.10. Considerando que o sistema permite a comunicação com a pregoeira no chat, as empresas que 
porventura errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar o cancelamento do lance. Contudo, caso 
a pregoeira detecte que o lance ofertado apresenta indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, sem a 
manifestação da empresa, visando manter a regularidade do certame.  

8.11. A regra disposta no item acima será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso a licitante 
solicite o cancelamento do seu lance e não for caracterizado erro de digitação, mediante a observação da 
regularidade dos lances apresentados, a pregoeira estará desobrigado de cancelar o lance, devendo a licitante 
arcar com o custo de acordo com o lance ofertado, e em caso de desistência do lance serão aplicadas as 
penalidades pertinentes. 

8.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO ELETRÔNICO, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

8.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

8.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão Pública do PREGÃO 
ELETRÔNICO será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no 
endereço eletrônico utilizado para divulgação, no site www.licitanet.com.br 

8.13. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a pregoeira poderá alertar o proponente sobre o 
valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou 
reformulado pelo proponente; 
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8.14. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

8.15. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a Sessão Pública do 
PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do 
vencedor. 

8.16. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão da licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço, por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

8.17. Após encerrada a face de lances, as Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, as quais 
declararão, em campo próprio do sistema, ao inserir suas propostas de preços serão convocadas através do 
próprio sistema, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 
147/2014.  

 

SEÇÃO IX – DO BENEFÍCIO ÀS ME/EPP 

9.1. Uma vez encerrada a etapa de lances o sistema identificará de forma automática em coluna própria as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123 de 2006. 

9.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor 
classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

9.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame; 

9.7. O disposto no item 9.1. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

9.8. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 

a) produzidos no País;  



 

 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93). 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação 

9.9. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.  

9.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.   

9.12. O licitante melhor classificado poderá enviar por e-mail a proposta readequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.13. No caso de constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a licitante vencedora será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração 
Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, as demais licitantes apresentarem alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.15. No caso de certidões de regularidade fiscal/trabalhista com data expirada ou certidão não apresentada, 
a Pregoeira poderá efetuar diligência junto aos sites dos órgãos emissores anexando a certidão ao processo, 
caso demonstre a regularidade da licitante.  

 

SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Após a etapa de lances e superada a etapa de desempate, a Pregoeira poderá encaminhar pelo sistema 
eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance de menor valor, para que seja obtido 
melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação, observado o critério de julgamento adotado.  

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes, 
sendo aceitas as propostas que ficarem dentro do preço de referência ou em patamar aceitável dentro dos 
preços de mercado. 

10.3. Serão aceitos somente lances e propostas em moeda corrente nacional (R$) de valores com no máximo 
02 (duas) casas decimais. 

 

SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 



 

 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao preço de referência/mercado, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019, 
atentando-se ainda para as que apresentarem preço inexequível.  

11.1.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a pregoeira examinará a proposta de preços subsequente e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao 
Edital; 

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades estabelecidas neste Edital; 

11.4. Caso necessário, a Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema (HABILITANET), no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob 
pena de não aceitação da proposta.   

11.4.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  

11.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, ou outro que a pregoeira achar 
necessário, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio nos prazos indicados pela 
Pregoeira, o não atendimento pode resultar a não aceitação da proposta. 

11.6. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS: nos casos em que a pregoeira constatar a existência de erros numéricos 
nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a 
apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições: 

11.7. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por 
extenso, prevalecerá este último; 

11.8. Quando for o caso, havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por 
preços unitários, a pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando 
em consequência o valor da proposta. 

11.9. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

1.) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

2.) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 



 

 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 

11.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido; 

11.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.11.1. A Pregoeira aceitará a proposta caso a mesma seja aparentemente inexequível e o licitante afirmar 
que sustentará o valor ofertado, registrando-se o ocorrido na Ata da Sessão;  

11.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.13. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

11.14. Atendidas as especificações do edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceito o menor preço 
apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (ns). 

11.15. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 
à Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo 
das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

 

SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO 

12.1. Caso não seja apresentado pela licitante vencedora, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas pelos órgãos TCU, CNJ, Portal da Transparência CEIS e CNEP, obtida através do site 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 

12.1.1 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira considerará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

12.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

12.1.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte encaminharão a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 

 

12.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

12.2.1 Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou Requerimento de empresário no caso de MEI, 
indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 
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12.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício; 

12.2.3 Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

12.2.5 Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos sócios, diretores ou do proprietário da empresa; 

 

12.2.7 Declarações:  

a) Declaração de Idoneidade da empresa licitante (modelo sugerido no Anexo II) acompanhada do 
Comprovante de Pesquisa efetuada nos termos do item 12.1 https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;   

12.2.7.1 Caberá à Pregoeira verificar o atendimento aos itens 5.4 a 5.6 (declarações em campo próprio) 
anexando ao processo físico a Declaração Única assinada digitalmente pelas licitantes. 

 

12.3 Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

12.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.3.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão conjunta, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
1.751/2014); 

12.3.3 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde a mesma poderá ser retirada no site: 
www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo 
domicílio tributário;  

12.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos municipais.  

12.3.5 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF, emitido pela 
Caixa Econômica Federal; 

12.3.6 Prova de regularidade de débitos Trabalhistas, disponível nos portais na internet: 
www.tst.gov.br/certidao, www.tst.jus.br/certidao;  

 

12.4 Documentação relativa à Qualificação Técnica 

12.4.1 Não há exigências 

 

12.5. Documentos Relativos à Qualificação Econômica-Financeira 
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12.5.1 Certidão Negativa de Falência ou concordata, expedida pelo Cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, conforme Inciso II, do Artigo 31 
da Lei Federal 8.666/93; 

12.5.2 Certidão Simplificada, ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão máxima de 90 
(Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP); 

 

12.6. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados 
em meio digital pelos licitantes, EXCLUSIVAMENTE por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), 
anexando-os ao HABILITANET no sistema eletrônico.  

12.6.1 Somente mediante autorização da Pregoeira e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o 
envio da documentação por meio do e-mail licitacao@saojosedosquatromarcos.mt.gov.br. 

12.6.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

12.6.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital.  

12.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

12.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e uma 
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

12.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

12.13. A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico não apresentada ou 
apresentada com prazo de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo 
Pregoeira/Equipe de Apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado 
aos autos a respectiva certidão; 
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12.14. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no Edital e seus Anexos; 

12.15. As atividades previstas no Contrato Social das licitantes devem ser compatíveis com o objeto da 
licitação; 

Observação: todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

12.16. Poderá a Pregoeira declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 
evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligências para 
dirimir a dúvida em nome do princípio do formalismo moderado. 

12.17. Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade do documento. 

12.18. Constatando através de diligências o não atendimento ao estabelecido, a Pregoeira considerará o 
proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 

12.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12.20. Os documentos inseridos na Plataforma serão anexados ao processo físico pela Pregoeira, SENDO 
DISPENSADO O ENVIO DOS ORIGINAIS PELO CORREIO.  

 

SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal qualquer licitante poderá, 
durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando no botão 
ENTRAR C/ RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer. 

13.1.1. A Pregoeira assegurará a seu critério, tempo mínimo de 10 (dez) minutos, para que o licitante 
manifeste motivadamente sua intenção de recorrer. 

13.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que começará a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2.1. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio 
do sistema LICITANET), devendo o licitante observar os prazos (datas e horários) registrados no sistema. 

13.2.2. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso 
e adjudicação do objeto pela pregoeira ao vencedor. 

13.4. Para efeito do disposto no §5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica à vista dos autos deste pregão 
franqueada aos interessados;  

13.5. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão apreciados pela 
autoridade competente; 



 

 

13.6. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.7. A decisão da pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à 
apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

13.8. A decisão da pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema 
Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela 
pregoeira. 

13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

13.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar 
e contratar com a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT.  

13.10.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do 
ato, e terão efeito suspensivo; 

13.10.2. A intimação dos atos referidos no subitem 13.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na 
imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-
los no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

13.10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 

13.10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso. 

13.11. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese em que 
a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação; 

13.12. A homologação deste Pregão compete ao Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos – MT. 

 

SEÇÃO XIV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 



 

 

14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

14.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma LICITANET, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1. A celebração do instrumento contratual seguirá as seguintes disposições:  

15.1.1. Após o encerramento do Certame, as empresas vencedoras dos lances farão a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, a qual terá a validade de 01 (um) ano. 
15.1.2. A via da Ata que couber a(s) empresa(s) será (ão) enviada(s) depois de colhida a assinatura de todas 
as partes envolvidas no mesmo.    
15.1.3. No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar a Ata, vindo a decair do direito a execução do 
objeto dessa licitação, o Município poderá revogá-la, ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem em 
que foram classificados, para contratar em igual prazo. 
15.1.4 Além das situações previstas acima, o(s) contrato(s) poderão ser canceladas, facultado a defesa prévia 
do interessado, nos seguintes casos:  
15.1.4.1 Pela Administração, quando houver razões de interesse público, devidamente fundamentada.  
15.1.5 Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 
as exigências do instrumento convocatório que deu origem a Ata. 
15.1.6 A comunicação do cancelamento ou da suspensão da Ata, nos casos previstos nos itens acima será feita 
via e-mail e publicação no site do Diário Oficial dos Municípios. 
15.1.7 A Ata deverá ser assinado pelo representante legal; 

15.1.8 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual.  

 

SEÇÃO XVI – DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos bens/serviços, a fim de possibilitar 
a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas. 

16.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração, 
permitida a assistência de terceiros indicados pela Secretaria solicitante. 

 

SEÇÃO XVII – DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao da entrega do 
objeto/prestação dos serviços, mediante o atesto da Nota Fiscal pela Secretaria solicitante. 

17.2. Para recebimento, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de regularidade fiscal:  

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos referente à União e contribuições previdenciárias; 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

c) Certidões Negativas de Débitos junto à Fazenda Estadual do domicílio sede da licitante vencedora; 



 

 

d) Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 

17.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após 
a reapresentação das notas fiscais/faturas; 

17.4. A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 
como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

17.5. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da detentora da Ata; 

17.6. Nenhum pagamento isentará a detentora da Ata das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva dos produtos recebidos, caso seja contatado que apresentaram alguma desconformidade. 

 

SEÇÃO XVIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1. O prazo de vigência da ARP será de 12 (doze) meses contados da homologação do processo licitatório. 

18.2. As demais condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo de Referência (Anexo IV do 
Edital) devendo as licitantes se atentar para o mesmo, não podendo alegar desconhecimento em 
conformidade com a cláusula 21.13 do presente Edital.  

 

SEÇÃO XIX – DAS SANÇÕES/PENALIDADES 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002 o licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. não assinar o Contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente;  

19.1.2. quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato; 

19.1.3. apresentar documentação falsa; 

19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6. não mantiver a proposta; 

19.1.7. cometer fraude fiscal; 

19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.3.1 O atraso injustificado na entrega do material/serviço sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à 
multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento), conforme 
determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93; 

19.3.2. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o Município e 
poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 19.3.3 b; 



 

 

19.3.3. Ocorrendo a inexecução total ou parcial no fornecimento do produto, a Administração poderá aplicar 
à vencedora, as seguintes sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93:  

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a prefeitura, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado 
o limite máximo temporal previsto para a penalidade de 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002; 

19.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
intimação por parte da PREFEITURA, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 
com esta PREFEITURA e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 
pela PROCURADORIA JURÍDICA; 

19.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 

19.6 Serão publicadas em Diário Oficial as sanções administrativas previstas no item 19.3.3, c, d, deste edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 

SEÇÃO XX – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por forma 
eletrônica pelo site www.licitanet.com.br. 

20.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

20.3. A impugnação deverá ser realizada na forma eletrônica, EXCLUSIVAMENTE pelo site www.licitanet.com.br. 

20.4. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento do pedido. 

20.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão disponibilizados 
através da plataforma LICITANET, permanecendo entranhadas nos autos do processo licitatório, disponíveis 
para consulta por qualquer interessado.  

 

SEÇÃO XXI – DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, devendo acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, observando as mensagens emitidas pelo sistema.  

21.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

21.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12. Além do endereço www.licitanet.com.br, o Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 
eletrônico www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br, acessando os ícones licitação e em seguida editais de 
licitações. 

21.13 A participação no certame implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas neste Edital, das 
quais o participante não poderá alegar desconhecimento. 

 

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO II– Modelo de Declaração – Idoneidade 

ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preço 

ANEXO IV - Termo de Referência 

http://www.saojosedosquatromarcos.mt.gov.br/


 

 

 

SEÇÃO XXII – DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de São José dos Quatro Marcos/MT, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 
I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

São José dos Quatro Marcos, 04 de abril de 2023. 

 

 

 

 

___________________________ 
ANDRESSA NUNES DE ALMEIDA 

ELABORAÇÃO DE EDITAL 
PORTARIA Nº 061 DE 01/02/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 
 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS- SUGESTÃO) 
 

Tipo: MENOR PREÇO UNITÁRIO  

Nome de Fantasia: .............................................................................................................................. 

Razão Social: ...................................................................................................................................... 

CNPJ: ...................................................................... OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  ) NÃO (  )  

Enquadrado conforme Lei Complementar 123/2006:  (   ) MEI (  ) ME  (  ) EPP 

Endereço: ............................................................................................................................................ 

Bairro: ............................................................ Município: ...................................................................  

Estado: ........................................................... CEP: ..........................................................................  

Fone: (     ) .............................................. E-MAIL: ......................................................................  

Conta Corrente nº.................................. Agência nº. ........................... Banco .................................  

Nome completo do responsável legal da empresa: ...........................................................................  

CPF: ........................................ RG: .................................. CELULAR: ..................................  

 
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR:  
 

Item Descrição Unidade Quantidade Unit Total 

 .............  .....   

 
O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a partir da data de sua abertura. 

 

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e 
documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de 
qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens 
adequadas. 

 

Local e data 

 

________________________________________ 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 



 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa__________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 

______________________________,    estabelecida   a_________________________________,    bairro   

__________,       Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________, 

através de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 

DECLARA, sob as penas da lei, que está apta a tomar parte no processo licitatório, tendo em vista inexistir 

contra a mesma Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública Federal, Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal.   

   

   

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.   

  

 

  

  

 Local e data: ___________________________________________  

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 

 



 

 

ANEXO III  

Minuta de Ata de Registro de Preço 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N° ......./2023 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios 
(AMM). 

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso, 
situado na Av. Dr. Guilherme Pinto Cardoso, 539, CNPJ: 15.024.029/0001-80 neste ato representado pelo Sr. 
JAMIS DA SILVA BOLANDIN, Prefeito que RESOLVE registrar os preços das Empresas vencedoras conforme Lista 
de classificação final por Proponentes em Anexo. O Registro do preço das Empresas presentes: 
_________________________________________________________________; CNPJ: 
__________________________ ; conforme por elas alcançadas, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Municipal nº 1.093, de 09 de dezembro de 2005 e 
decretos Municipal nº 01 de 02/01/2007, e 44 de 20/08/2013, e em conformidade com as disposições a 
seguir.  
 

 1. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DA ATA 
 
1.1. A presente ATA fundamenta-se do Processo de Licitação nº _______, Pregão Eletrônico na modalidade 
Registro de Preço nº _______ SJQM/MT, que são parte integrante deste instrumento.  E tudo de acordo com 
o Termo de Referência.  
 

 2. DO OBJETO 

 
2.1. _______________________________________________”. Tudo de acordo com TABELA DE 
CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS ITENS POR PROPONENTE em anexo. 
 

 3. DA VIGÊNCIA 

 
3.1. A presente Ata vigorará a partir da data da assinatura, e por um período de 12 (doze) meses. 
3.2. O prazo máximo previsto para o início da entrega dos Objetos ora licitados é de máximo 10 (dez) dias 
corridos a partir da entrega da NAD nota de autorização de despesas, e o prazo de vigência de entrega será 
para o período de um ano, podendo ser prorrogado até o término da entrega do material previsto no Contrato 
de registro de preço (Sistema). 
3.3. Todos os itens contidos no presente Edital de Pregão nº _____/2023 deverão ser entregues diariamente 
de maneira fracionada de acordo com a necessidade de cada Secretaria que não poderá ultrapassar o prazo 
de entrega conforme o prazo determinado no item anterior e deverá ser entregue nas respectivas Secretarias 



 

 

da Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos – MT de acordo com a necessidade de cada unidade 
solicitante, mediante apresentação da NAD (Nota de Autorização de Despesas). 
 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
4.1. Fornecer os objetos licitados na forma do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a execução, 
acompanhamento e fiscalização dos objetos adquiridos, sob todos os seus aspectos, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da contratada. 
4.2. Receber os objetos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas 
neste edital e seus anexos e proposta da Licitante vencedora; 
4.3. Emitir as autorizações de fornecimento e realizar o controle efetivo sobre as mesmas; 
4.4.  Os objetos não serão aceitos e devolvidas se apresentarem vícios de qualidade ou impropriedade para o 
uso. 
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
5.1. AS EMPRESAS obrigam-se a: 
5.2. Entregar os objetos definidas na classificação final dos itens por proponente anexo deste instrumento, na 
forma e condições previstas nesta ATA e no Edital de Pregão nº _______/2023, da PMSJQM descrito na proposta 
comercial e apresentada pela Empresa, no prazo máximo de 01 (um) dia, a partir da autorização através da NAD 
(Nota de Autorização de Despesa); 
5.3. Aceitar as alterações que se fizerem necessárias, conforme disposto no Artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
5.4. Responsabilizar-se pela entrega dos objetos inclusive no que se referir a não observância da legislação em 
vigor. 
5.5. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os vícios resultantes da má execução do objeto 
desta ata. 
5.6. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega dos objetos deste Contrato, inclusive no que se 
referir à qualidade dos recursos empregados e seleção e treinamento dos recursos humanos necessários ao seu 
desenvolvimento. 
5.7. Responder integralmente, por quaisquer perdas e danos que vier a causar ao município de São José dos 
Quatro Marcos - MT ou à terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
5.8. Entregar o objeto com todos os recursos necessários à sua execução; 
5.9. Cumprir todas as obrigações trabalhistas, em relação aos seus empregados, tais como: salários, seguros 
de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, encargos trabalhistas, acidentes de trabalho.  
5.10 assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com a PMSJQM. 
5.11. Efetuar a entrega do objeto contratado, de acordo com a necessidade e o interesse da PMSJQM, no ato 
do recebimento da requisição expedida pela EMPRESA; 



 

 

5.12. As EMPRESAS deverão:  
a) Comunicar a PMSJQM por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
que julgar necessário, que impeça o cumprimento das obrigações deste Contrato, em especial ao 
descumprimento da entrega dos objeto solicitado, que deverá ser solucionado em igual período 24 (vinte e 
quatro) horas, salvo motivo de força maior que deverá ser comprovado. 
b) Manter contato com a PMSJQM sobre quaisquer assuntos relativos à entrega dos objetos deste Contrato, 
sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso; 
c) Estabelecer normas e procedimentos, em conjunto com a PMSJQM, para o fluxo operacional da entrega 
dos objetos deste Contrato; 
d) A EMPRESA não efetuará a entrega dos objetos sem NAD formal expedida pela PMSJQM. 
e) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 
CONTRATO. 
5.13. A inadimplência da EMPRESA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens acima, não transfere à 
Administração da PMSJQM a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, 
razão pela qual a EMPRESA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com 
a PMSJQM. 
 

6. DO VALOR CONTRATUAL 

 
6.1. O valor  Estimado para a execução desta Ata por empresa vencedora é de:_____________________; CNPJ: 
_____________________, perfazendo um valor de R$ _________________ (_________________________). 
Valor conforme planilha de classificação final dos itens com descrições e valores em anexo a esta ata. 
 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1.  As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento, distribuídos a seguinte forma: 

 

8. DO PAGAMENTO 

 
8.1. O pagamento será efetuado da Seguinte forma: contra entrega dos produtos acompanhada das 
respectivas notas fiscais e comprovação da regularidade junto aos órgãos do Governo conforme item 8.5.1, 
devidamente confirmada pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
8.2. A discriminação dos valores dos insumos, especialmente os dos seguros, exigida na proposta e no termo 
de referência, deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento.  

ORGÃO UNID PROJ/ATIV DESCRIÇÃO CATEGORIA FICHA FONTE 

02 09 2166 MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 33.90.32.03 722 1.1.500 

02 09 2166 MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 33.90.32.03 723 1.1.661 



 

 

8.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas 
correções e começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções 
8.4. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual. 
8.5. O pagamento, pelos objetos efetivamente entregues, poderá ser efetuado através de depósito em 
qualquer agência da rede bancária, para crédito da contratada em conta corrente mantida em agência 
bancária indicada pela mesma. 
8.5.1. O pagamento somente será efetuado mediante: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal do Brasil; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
c) Certidões Negativas de Débitos junto à Fazenda Estadual; 
d) Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 

8.6. O não cumprimento do previsto nesta ATA permitirá à EMPRESA a retenção do valor da fatura até que 
seja sanada a irregularidade. 
8.7. A empresa arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos 
os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recurso dos objetos, transporte, seguros de qualquer 
natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à entrega do 
objeto desta ATA. 
 

9. DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO OBJETO 

 
9.1. Os preços definidos no Pregão desta ATA, poderão sofrer reajuste de preços dos objetos, durante o 
período, quantas vezes forem necessárias, na mesma proporção decorrente de acréscimo ou decréscimo, 
conforme autorização do Governo Federal, quando: 

a) solicitada pela PMSJQM, junto ao setor competente do ÓRGÃO, devidamente protocolado; 
b) solicitada pelo ÓRGÃO, junto a EMPRESA, devidamente protocolado. 
c) solicitado diretamente pela empresa desde que a mesma apresente justificativas aceitáveis. 

 

10. DA EXECUÇÃO DA ATA 

 
10.1. A ATA deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as normas enumeradas na Lei Federal 
nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. A entrega dos objetos desta ata, compreenderá as seguintes atividades e obrigações: 
10.3. Fornecer a entrega dos objetos de acordo com a necessidade e o interesse PMSJQM, nas dependências 
da Secretaria solicitante, informado na NAD (Nota de Autorização de Despesa) 
10.4. Os objetos serão retirados diariamente após a entrega da NAD (Nota de Autorização de Despesa) acordo 
com as necessidades de cada secretário. 
10.5. Constatando-se problemas na qualidade dos objetos fornecidos, a contratada fica obrigada a substituir 
e ressarcir eventuais prejuízos causados; 
10.6. Comunicar A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário, que impeça o 



 

 

cumprimento das obrigações desta Ata, em especial ao descumprimento da entrega dos objetos solicitado, que 
deverá ser solucionado em igual período 24 (vinte e quatro) horas, salvo motivo de força maior que deverá ser 
comprovado. 
10.7. Manter a ATA com a CONTRATANTE sobre quaisquer assuntos relativos ao fornecimento dos objetos 
desta ATA, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada 
caso; 
10.8. A EMPRESA não efetuará a entrega dos objetos sem requisição formal expedida pela PMSJQM. 
10.9. Todos os itens entregues pelos fornecedores terão a data mínima de validade de 12 meses a contar a data 
do recebimento da entidade. 
 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

 
11.1. A fiscalização da entrega dos objetos será exercida por um representante da PMSJQM, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos objetos da presenta Ata. (art. 67 da Lei nº 8.666/93). 
11.2. A Fiscalização de que trata item 11.1 não exclui nem reduz a responsabilidade da EMPRESA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de materialidade quando ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da EMPRESA ou de seus agentes e prepostos (art. 70 da Lei nº 8.666/93). 
 

12. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 
12.1. A presente ATA poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta ATA; 
b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 
78 da Lei 8.666/93; 

c) Judicial - nos termos da legislação processual. 
d) Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente desta ATA; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

12.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual 
será juntada ao processo administrativo da presente ATA. 
12.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial e AMM, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação. 
12.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Secretaria, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
12.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas 
ao fornecimento do Item. 



 

 

12.6. Caso a PMSJQM não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ATA, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
 
12.1.1  DAS PENALIDADES  
12.1.2 O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a contratada 
a multas, consoante o caput e § 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, 
na forma seguinte: 
12.1.3. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou 
parcial do a objeto adjudicado, a PMSJQM poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada 
multa de até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado. 
12.1.4. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar 
situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes 
penalidades: 
12.1.5. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
12.1.6. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, por prazo de até 02 (dois) anos, e/ou; 
12.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
12.1.8. A Empresa, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a PMSJQM pelo prazo de até 05 (cinco) anos e, se for 
o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
12.1.9. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha causar a PMSJQM. 
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, por prazo de até 2 (dois) anos, e, 
13.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
13.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro Geral de 
Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei. 
13.4. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer 
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor 
a receber DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 



 

 

(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 
efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida 
ativa do município, podendo, ainda A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS proceder 
a cobrança judicial da multa. 
13.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha causar A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS. 
13.6. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro Geral de Fornecedores, e, no que couberem, às demais penalidades referidas no 
Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 
13.7. As sanções de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora concomitantemente com 
as de multa, que poderão ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados ou cobradas judicialmente. 
13.8. Das decisões proferidas pela Administração cabem: 
a) Recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos previstos no art. 109, § 4º da Lei Federal 
nº 8.666/93; 
b) Representação A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto da Ata, de que não caiba recurso hierárquico. 
c) Pedido de reconsideração da Decisão da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS nos 
casos de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da intimação do ato. 
 

14. DA VALIDADE E EFICÁCIA. 

 
14.1. Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato desta Ata e de seus eventuais aditivos no 
"Diário Oficial e AMM", que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 

15. DO FORO 

 
15.1. Fica eleito o foro da cidade de São José dos Quatro Marcos-MT, como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos amigavelmente entre as partes e em observância a legislação pertinente. 
E por estarem justos e contratados CONTRATANTES E CONTRATADA, mutuamente assinam o presente 
instrumento contratual em 01 (uma) via de igual teor, a qual após assinatura será scaneado e encaminhado 
via e-mail para as Empresas licitantes para todos os efeitos legais, na presença de 02 (duas) testemunhas 
idôneas e civilmente capazes. 
 

16. DAS ADESÕES DOS ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTES – ADESÃO CARONA. 

 



 

 

16.1. Esta Ata de Registro de Preço durante sua vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão/entidade da 
administração pública, não participante do registro, que manifeste o interesse junto ao Órgão Gerenciador – 
Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos, desde que sejam cumpridas as seguintes condições: 
I - A Ata ainda esteja vigente e não tenha esgotado o quantitativo registrado do item solicitado; 
II - O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços deverá ser de, no máximo, até o 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preço para o Órgão Gerenciador e 
Órgão participantes, independentemente do número de Órgão não participante que aderirem, nos termos do 
artigo 84, § 2 do decreto nº 840/2017; 
III - o pedido de Adesão Carona seja instruído com seguintes documentos: 

a) Planilha de bens ou serviços, com a indicação do lote, item, valores e quantidades a serem utilizados; 
b) Declaração da empresa registrada de que aceita o pedido e de que o atendimento à a Adesão 

Carona não prejudicará o fornecimento de materiais ou prestação de serviço ao detentor da Ata. 
16.2. O órgão ou entidade não participante, interessada na Adesão Carona, deverá encaminhar a solicitação 
à Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos – MT, por oficio assinado pelo prefeito, com todos os 
documentos indicados no item anterior. Cumpridas as exigências para Adesão Carona, à Prefeitura Municipal 
de São José dos Quatro Marcos – MT emitirá a respectiva autorização. 
16.3. A autorização de Adesão Carona terá validade de 90 dias, findo o qual será necessária nova autorização, 
atendidas todas as condições exigidas anteriormente.  
Caso o Órgão ou entidade não possua mais interesse na Adesão autorizada, deverá enviar à Prefeitura 
Municipal de São José dos Quatro Marcos – MT cópia da autorização e do pedido de cancelamento, com 
indicação do número autorizado. 
16.4. É de exclusiva responsabilidade do Órgão ou entidade Carona o controle sobre a execução e fiscalização 
contratual, inclusive quanto ao pagamento e aplicação de sanções, observada a legislação aplicável, a ampla 
defesa e o contraditório, informando à Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos – MT as eventuais 
sanções aplicadas. 
As contratações decorrentes de Adesão Carona a esta Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por 
Órgão/Entidade, a 50% do quantitativo do item registrado. 

 
São José dos Quatro Marcos-MT, _____ de março de 2023. 

 
 

____________________________________ 
JAMIS DA SILVA BOLANDIN  

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

____________________________________ 
EMPRESA 

CNPJ  
 
 



 

 

ANEXO IV 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

  

AQUISIÇÃO DE KIT’S DE PRODUTOS DO GÊNERO ALIMENTÍCIOS, PRODUTOS DE LIMPEZA, DE NATALIDADE E 

HIGIENE PESSOAL, PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.  

  

2. DESCRIÇÃO DOS OBJETOS 

 

ITEM TCE - PUG CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QTD 

1 00064643 089.018.022 

CESTA BÁSICA PARA BENEFICIO EVENTUAL CONTENDO - 10 KG DE 
ARROZ, 02 KG FEIJÃO, 02 L DE ÓLEO DE SOJA, 02 KG DE MACARRÃO, 
04 KG DE AÇÚCAR, 01 KG DE FARINHA DE MANDIOCA, 02 PCT DE 
BOLACHA DE 450 G, 02 KG DE FARINHA DE TRIGO, 01 KG DE FUBÁ, 01 
MOLHO DE TOMATE 340 G, 01 KG DE SAL, 04 LATAS DE SARDINHA, 02 
L DE LEITE INTEGRAL, 01 ACHOCOLATADO, 1 KG DE CAFÉ, TODOS OS 
ITENS ACONDICIONA EM SACOS PLÁSTICOS OU OUTRA EMBALAGEM 
APROPRIADA. 

UNID 800 

2 00064644 079.004.412 

KIT DE PRODUTOS DE LIMPEZA CONTENDO – 01 KG DE SABÃO EM PÓ, 
01 L DE ÁGUA SANITÁRIA, 02 FRASCOS DETERGENTE, 01 PCT DE 
ESPONJA DE AÇO, 05 BARRAS DE SABÃO, 02 SABONETES, 01 CREME 
DENTAL 120 G, 01 PCT DE PAPEL HIGIÊNICO COM 4 ROLOS, TODOS OS 
ITENS ACONDICIONADOS EM SACOS PLASTICO OU OUTRA 
EMBALAGEM APROPRIADA. 

UNID 800 

3 00064645 072.006.036 

KIT DE NATALIDADE CONTENDO – 01 BOLSA MÉDIA, 04 CONJUNTOS 
DE BLUSA E CALÇA, 03 FRALDAS DE TECIDO, 03 FLANELAS, 03 PARES 
DE MEIA RN, 01 TOALHA FRALDA DE BANHO, 01 COBERTOR BEBÊ, 01 
BANHEIRA INFANTIL, 01 SABONETE GLICERINADO, 01 MAMADEIRA DE 
120 ML, 04 PCT DE FRALDA DESCARTÁVEL TAM. RN, 04 PCT DE 
FRALDAS DESCARTÁVEL TAM. P, TODOS OS ITENS ACONDICIONADO 
EM SACOS PLÁSTICOS OU OUTRA EMBALAGEM APROPRIADA. 

UNID 100 

4 00064712 085.001.202 

KIT DE HIGIENE PESSOAL CONTENDO - 02 SABONETES, 01 CREME 
DENTAL 120G,01 PCT PAPEL HIGIÊNICO COM 04 UNIDADES, 02 
BARRAS DE SABÃO, 01 ANTITRANSPIRANTE, TODOS OS ITENS 
ACONDICIONA EM SACOS PLÁSTICOS OU OUTRA EMBALAGEM 
APROPRIADA. 

UNID 50 

 

 

 

 



 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

Constatando, na atual realidade do nosso município o índice de famílias que entram em situação vulnerável 

tem-se aumentado consequentemente a demanda por inscrição no cadastro único por inclusão em 

programas sociais e por aquisição para melhor assegurarem benefícios de transparência de renda e 

alimentar tendo em consideração as necessidades identificadas e expostas a seguir de usuários dos serviços 

do suas – sistema único de assistência social. A concessão de benefício eventual por situação de 

vulnerabilidade temporária na modalidade alimentação diante da necessidade e ausência de renda sem 

condições de prever para subsistência e saúde conforme preconizado pelo constituição federal de 1988 em 

seu artigo 196 a saúde é direito de todos e dever do estado garantido mediante a políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 

às ações e serviços para sua promoção proteção e recuperação. Os benefícios eventuais visam atendimento 

imediato de necessidades humanas básicas decorrente de contingências sociais, ou seja, situações 

inesperadas este benefício é afetado nas esferas municipal estadual e pelo distrito federal nas situações de 

nascimento de morte vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. Podem receber os benefícios 

eventuais pessoas e famílias com renda igual ou menor a meio salário mínimo por cada pessoa da família 

renda per capita desde que estejam inscritos no cadastro único para programas sociais do governo federal 

cad único. Considerando a situação de vulnerabilidade temporária destinada a família visando minimizar a 

situação decorrente de contingências sociais conforme lei federal nº 8702/1993 lei federal nº 12435/2011 

lei municipal nº 1274/2003 alterada pela lei complementar nº 050 de 20 de dezembro de 2018 artigo 39 

inciso VII e resolução nº 05 de 2020 artigo 18, 23-i, decreto municipal nº 008/2022, tendo consideração as 

necessidades identificadas e expostas por usuários do município dos serviços do SUAS. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
Sendo assim, a aquisição dos kit's se faz necessário para atendimento as famílias em vulnerabilidade 

temporária, visando a situação decorrente de contingências sociais. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



 

 

 

5.1 O contrato a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos e a licitante 

vencedora do certame incluirá as condições estabelecidas neste termo de referência e edital, outras 

necessárias a fiel execução do objeto desta licitação. 

5.2 A Prefeitura Municipal poderá solicitar através de Nota de Autorização de Despesa- NAD, conforme 

suas necessidades dentro da vigência deste. 

5.3 A empresa vencedora fornecera os serviços/produtos eventualmente adquiridos presentes nos 

termos de aquisição do objeto, neste termo de referência e edital e ficará responsável pela entrega 

na qualidade e na sua totalidade. 

  

6. DA EXECUÇÃO 

6.1 São partes integrantes do contrato a ser assinado, como se transcritos nele estivessem, a licitação 

que dará origem à contratação, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas 

e informações apresentadas pela licitante vencedora e que darão suporte ao julgamento desta 

licitação. 

6.2 Quaisquer atos ou ações praticadas por empregados, prepostos ou contratados da contratante, que 

resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para 

terceiros serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 

6.3 São de responsabilidade da contratada, eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra 

ela ajuizadas, relacionadas ao respectivo Edital e à execução do Contrato Administrativo. 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A fiscalização será realizada na entrega dos produtos e serviços requisitados neste presente termo de 

referência e posterior edital de acordo a fiscalização será realizada pela fiscal Sandra Ferreira Brandão, caso 

venha se fazer necessário o contrato a mesma também será nomeada como fiscal do contrato. 

 

8. DO PAGAMENTO 



 

 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva nota fiscal e suas certidões, 

por meio de transferência eletrônica para a conta corrente em nome da titularidade da empresa vencedora. 

Para as empresas do município, a NF deverá ser protocolada na Prefeitura Municipal de São José dos Quatro 

Marcos e as empresas de outros municípios deverão encaminhar via e-mail à Secretaria solicitante. 

 

9. CRITÉRIOS 

O julgamento da presente proposta será avaliado dentre o menor preço obtido nas futuras e eventuais 

aquisições dos produtos e serviços do certame, bem como das propostas e qualificação técnica 

apresentados. 

 

10. ESTIMATIVA DE VALOR 

Quanto a estimativa de valor, o processo levara em consideração os valores pré-fixado no decreto municipal 

nº 108/2021 atualizado pelo decreto municipal ne 007/2023, considerando que o valor em IJPFM — Unidade 

de Padrão Fiscal Municipal vigente é de R$ 4,24 (quatro reais e vinte e quatro centavos), conforme Art. 396 

da Lei Complementar ne 061, de outubro de 2021, que institui o novo código tributário do município de São 

José dos Quatro Marcos, estado de Mato Grosso.  

 

11. DA ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

A despesa financeira decorrente da aquisição dos objetos supracitados ocorrerá por tais dotação 

orçamentária: 

 

12. PRAZO DE VALIDADE 

O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura, 

caso seja feito contrato, a data de validade será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 

mesmo levando em consideração o prazo de eventuais prorrogações. 

 

ORGÃO UNID PROJ/ATIV DESCRIÇÃO CATEGORIA FICHA FONTE 

02 09 2166 MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 33.90.32.03 722 1.1.500 

02 09 2166 MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 33.90.32.03 723 1.1.661 



 

 

13. DA GARANTIA 

Por se tratar de produtos de consumo, limpeza e outros de uso pessoal, todos deveram estar com 

a prazo de validade de no mínimo 180 dias (3 meses) ao contar da data de entrega. Será recusado todo e 

qualquer produto que não atenda as especificações do Edital, cujas marcas sejam de qualidade inferior à 

média de mercado, ou ainda produtos com prazo de validade vencido ou cujo prazo de validade seja inferior 

ao citado ou cuja qualidade inferior cause prejuízos aos cofres públicos. 

 

14. LOCAL DE ENTREGA DOS OBJETOS REQUISITADOS 

Os objetos do certame quando requisitados devem ser entregues no endereço: Rua Leon Denis, S/nº, 

Jardim Zeferino II, na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, de segunda-feira à sexta-feira das 

07:00 às 13:00hrs. 

 

15. DO PRAZO PARA ENTREGA 

O prazo para entrega dos produtos a serem eventualmente adquiridos será de até 10 (dez) dias corridos a 

contar do recebimento da nota de empenho, requisição ou documento equivalente. 

 

16. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO 

16.1 O contrato a ser firmado entre a Prefeitura Municipal De São José Dos Quatro Marcos e a 

licitante vencedora do certame incluirá as condições estabelecidas neste termo de referência e edital, 

outras necessárias a fiel execução do objeto desta licitação, não ficando na obrigação da prefeitura 

a aquisição do quantitativo total estipulado os itens da presente proposta. 

16.2 A Prefeitura Municipal poderá solicitar empenho conforme suas necessidades dentro da 

vigência deste. 

16.3 A empresa vencedora fornecerá os produtos e serviços eventualmente adquiridos presentes 

nos termos de aquisição do objeto neste termo de referência e edital e ficará responsável pela 

entrega na qualidade e na sua totalidade conforme a requisição. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



 

 

17.2 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato; 

17.3 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação, conforme dispõe o artigo 105 da Lei 14.133 de 1º de abril de 

2021; 

17.4 Responsabilizar-se, independente dos motivos de falta de seus empregados, pela entrega de 

todos os produtos especificados; 

17.5 Manter em dia o pagamento do salário do pessoal alocado aos serviços, bem como dos 

respectivos encargos social, que são de sua inteira responsabilidade; 

17.6 Responder por qualquer acidente de que possam ser autores ou vítimas seus empregados, 

bem como terceiros; 

17.7 Responder pelos danos, dolosos ou culposos, causados pelos seus empregados aos bens da 

prefeitura municipal durante o período da entrega dos produtos. 

17.8 Reparar, as suas expensas, os produtos e serviços rejeitados pela administração, por terem 

sido entregues em desacordo com as especificações normas aplicáveis ou com as boas técnicas; 

17.9 Comunicar a prefeitura municipal através do gestor da pasta, a ocorrência de qualquer fato 

ou condições que possam atrasar ou impedir a logística de entrega dos produtos e serviços, no todo 

ou em parte, de acordo com os prazos estabelecidos, indicando as medidas para corrigir a situação. 

 

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 Receber o objeto requisitado, disponibilizando local, data e horário; 

18.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos e serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  notificar a contratada por 

escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução da entrega dos produtos ou 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

18.4 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 



 

 

18.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos e serviços recebidos 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

18.6 Efetuar o pagamento no prazo previsto neste termo de referência e posterior edital. 

 
 



“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA PREMIO PARA A SER-
VIDORA PUBLICA MUNICIPAL”.

O Prefeito Municipal de São José do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sr.
Sandro José Luz Costa, no uso de suas atribuições legais em conformida-
de com a Legislação, bem como o Art. 104, § 1º E 2º, da Lei Complemen-
tar nº 005/2012, baixa a seguinte PORTARIA:

Art. 1° - Fica concedido Licença Prêmio a servidora SILVANE FERREIRA
DIAS, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, exercendo o cargo de
Farmacêutica-Bioquímica, neste município de São Jose do Xingu – MT, no
período de 16/01/2023 a 16/04/2023, Conforme requerimento em anexo.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito

Em, 16 de janeiro de 2023.

Sandro José Luz Costa

Prefeito Municipal

Registre-se, Publique-se Cumpra-se

ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE RESULTADO

AVISO DE RESULTADO

PROCESSO LICITATÓRIO 002/2023

TOMADA DE PREÇO Nº 002/2023

A Prefeitura Municipal de São José do Xingu-MT, através da Presidente da
Comissão de Licitação e Equipe de Apoio, TORNA PÚBLICO aos interes-
sados que a licitação na modalidade Tomada de Preço nº 002/2023, rea-
lizada no dia 19/01/2023, às 09h00min, para DRENAGEM SUPERFICIAL
GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA, no Distrito de Santo Antônio do Fontoura,
conforme especificações do edital. Sagrou-se vencedora a empresa:

CONCREAÇO SOLUÇÕES CONSTRUTIVAS EM CONCRETO LTDA,
inscrita sob CNPJ nº 43.941.787/0001-07, com o Valor Global de R$ 310.
064,78 (trezentos e dez mil, sessenta e quatro reais e setenta e oito cen-
tavos).

Maiores informações pelo telefone (66) 3568-1109 ou e-mail: licitaxin-
gu@gmail.com

São José do Xingu - MT, em 19 de Janeiro de 2023.

__________

Talita Teixeira Feitosa

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

CONTABILIDADE
DECRETO № 007/2023 - ATUALIZAÇÃO DA UNIDADE PADRÃO

FISCAL MUNICIPAL – UPF-M

DECRETO № 007/2023

Dispõe sobre a atualização da Unidade Padrão Fiscal Municipal – UPF-M
e dá outras providências.

O Sr. JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito Municipal de São José dos Qua-
tro Marcos, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
confere a Lei Orgânica do Município, de acordo com o disposto no Art.
396, parágrafo único da Lei Complementar № 061, de 21 de outubro de
2021 (Código Tributário Municipal), e considerando o que dispõe a Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF),

DECRETA:

Art. 1º - Considerando o disposto no Art. 396, parágrafo único da Lei Com-
plementar № 061, de 21 de outubro de 2021, como índice monetário de
atualização da Unidade Padrão Fiscal Municipal (UPFM).

Art. 2º - O valor da Unidade Padrão Fiscal Municipal (UPFM) corrigida pelo
índice do INPC de 5,93% (cinco inteiros e noventa e três centésimos por
cento), era 4,00 (quatro reais) passa a ser 4,24 (quatro reais e vinte e qua-
tro centavos).

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

São José dos Quatro Marcos-MT, 17 de janeiro de 2023.

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º Termo Aditivo do Termo de Compromisso de Estágio 57/2022;
Signatários: pelo CONTRATANTE, Prefeitura Municipal de São José dos
Quatro Marcos-MT, pela Interveniente: FACULDADE DE QUATRO MAR-
COS – FQM, pela CONTRATADA, a Estudante: ARIELY SILVA FREI-
TAS; Objeto: Estágio nas Dependências do Centro de Atendimento Psi-
cossocial (CAPS). Valor Mensal: R$ 960,00 (novecentos e sessenta re-
ais). Prorrogação do prazo de vigência: 31/12/2023. Data de assinatu-
ra: 30/12/2022. Jamis Silva Bolandin – Prefeito Municipal.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 063 DE 16 DE JANEIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - NOMEAR para exercer o cargo em comissão de Chefe de De-
partamento, responsável pelo Departamento de Compras da Secretaria de
Administração e Planejamento, a Senhorita AMANDA BARBOSA SICOTI,
portadora do RG 2352259-0-SSP/MT e do CPF. 044.229.691-61, fazendo
jus aos vencimentos do cargo.

Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

AOS 16 DE JANEIRO DE 2023

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal

PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

JAMIS SILVA BOLANDIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no
INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

RESOLVE:

Artigo 1º - NOMEAR para exercer o cargo em comissão de Chefe de De-
partamento, responsável pelo Departamento de Compras da Secretaria de
Administração e Planejamento, a Senhorita AMANDA BARBOSA SICOTI,
portadora do RG 2352259-0-SSP/MT e do CPF. 044.229.691-61, fazendo
jus aos vencimentos do cargo.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 050, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 
 
Dispõe sobre a Política de Assistência Social do Município de 

São José dos Quatro Marcos, criação do Fundo Municipal de 

Assistência Social e dá outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato 

Grosso, Sr. RONALDO FLOREANO DOS SANTOS, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 

Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 

realizada através de um conjunto integrado de ações e iniciativa pública e da 

sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

 

Art. 2º A Política de Assistência Social do município de São José dos 

Quatro Marcos, tem por objetivos: 

I – a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e 

à prevenção da incidência de riscos, especialmente: 

a) A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; 

b) O amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

c) A promoção da integração ao mercado de trabalho; 

d) A habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a 

promoção de sua integridade à vida comunitária. 

II – a vigilância socioassistencial, que visa analisar territorialmente a 

capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de 

ameaças, de vitimizações e danos; 



   

III – a defesa de direitos, que visa garantir o pleno acesso aos direitos 

no conjunto das provisões socioassistenciais; 

IV – a participação da população, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle de ações em todos 

os níveis; 

V – a primazia da responsabilidade do ente político na condução da 

Política de Assistência Social em cada defesa de governo; 

VI – a centralidade na família para concepção e implementação dos 

benefícios, serviços, programas e projetos, tendo como base o território. 

Parágrafo Único. Para o enfretamento da pobreza, a assistência social 

realiza-se de forma integrada às políticas setoriais visando universalizar a 

proteção social e atender às contingências sociais. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Dos Princípios 

 
Art. 3º A política pública de assistência social rege-se pelos seguintes 

princípios: 

I – universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, 

prestada a quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do 

cidadão, sem discriminação de qualquer espécie ou comprovação vexatória da 

sua condição; 

II – gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência 

de contribuição ou contrapartida, observando o que dispõe o Art. 35, da Lei 

Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso; 

III – integridade da proteção social: oferta das provisões em sua 

completude, por meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais; 



   

IV – intersetorialidade: integração e articulação da rede 

socioassistenciais com as demais políticas e órgãos setoriais de defesa de 

direitos e Sistema de Justiça; 

V – equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, 

socioeconômicas, políticas e territoriais, priorizando aqueles que estiveram em 

situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; 

VI – supremacia de atendimento às necessidades sociais sobre as 

exigências da responsabilidade econômica; 

VII – universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário 

da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

VIII – respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito 

a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 

comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IX – igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 

discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações 

urbanas e rurais; 

X – divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 

socioassistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e 

dos critérios para sua concessão. 

 

Seção II 

Das Diretrizes 

 

Art. 4º A organização da assistência social em São José dos Quatro 

Marcos, observará as seguintes diretrizes: 

I – primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de 

assistência social e cada esfera de governo; 

II – descentralização político-administrativa e comando único em cada 

esfera de gestão; 

III – cofinanciamento partilhado dos entes federados; 

IV – matricialidade sociofamiliar; 



   

V – territorialização; 

VI – fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade 

civil; 

VII – participação popular e controle social, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos 

os níveis. 

 

CAPÍTULO III 

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 5º A gestão das ações na área de assistência social é organizada 

sob a forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema 

Único de Assistência Social-SUAS, conforme estabelece a Lei Federal nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas gerais e coordenação são de 

competência da União. 

Parágrafo Único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos 

respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações 

de assistência social abrangida pela Lei Federal nº 8.742, de 1993. 

 

Art. 6º O Município de São José dos Quatro Marcos atuará de forma 

articulada com as esferas federal e estadual, observadas as normas gerais do 

SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar os serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais em seu âmbito. 

 

Art. 7º O órgão gestor da política de assistência social de São José dos 

Quatro Marcos é a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

Seção II 

DA ORGANIZAÇÃO 

 



   

Art. 8º O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do município 

de São José dos Quatro Marcos, organiza-se pelos seguintes tipos de 

proteção: 

I – proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e 

benefícios da assistência social que visa prevenir situações de vulnerabilidade 

e risco social, por meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades 

e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; 

II – proteção social especial: conjunto de serviços, programas e 

projetos que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos 

familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das 

potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos par ao 

enfrentamento das situações de violação de direitos. 

 

Art. 9º A proteção social básica compõe-se precipuamente dos 

seguintes serviços, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos: 

I – Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família-PAIF; 

II – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV; 

III – Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Pessoas Idosas. 

§ 1º O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência 

de Assistência Social-CRAS. 

§ 2º Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica poderão 

ser executados pelas Equipes Volantes. 

 

Art. 10º A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes 

serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, sem 

prejuízo de outros que vierem a ser instituídos: 

I – proteção social especial de média complexidade: 



   

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e 

Indivíduos-PAEFI; 

b) Serviço Especializado de Abordagem Social; 

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 

Comunidade; 

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 

Pessoas Idosa e suas Famílias; 

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

II – proteção social especial de alta complexidade: 

a) Serviço de Acolhimento Institucional; 

b) Serviço de Acolhimento em República; 

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de 

Emergências. 

Parágrafo Único. O PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social-CREAS. 

 

Art. 11 As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela 

rede socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou 

pelas entidades ou organizações de assistência social vinculadas ao SUAS, 

respeitadas as especificidades de cada serviço, programa ou projeto 

socioassistencial. 

§ 1º Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta 

de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social mediante a 

articulação entre todas as 

unidades do SUAS. 

§ 2º A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pelo órgão gestor, de 

que a entidade ou organização de assistência social integra a rede 

socioassistencial. 

 



   

Art. 12 As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS 

integram a estrutura administrativa do município de São José de Quatro 

Marcos, quais sejam: 

I – CRAS; 

II – CREAS. 

Parágrafo Único. As instalações das unidades públicas estatais 

devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, observadas as 

normas gerais. 

 

Art. 13 Os serviços de Proteção Social Básica, sendo obrigatoriamente 

o PAIF, e os serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade, 

sendo obrigatoriamente, o PAEFI, serão ofertados precipuamente no Centro de 

Referência de Assistência Social-CRAS e no Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social-CREAS, respectivamente, e cabendo 

ainda a oferta de serviços de Proteção Social Básica, como o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos, em Centros de Convivência; e 

serviços de Média e Alta Complexidade em unidades socioassistenciais de 

execução direta ou indireta pelas entidades e organizações de assistência 

social, de forma complementar. 

§ 1º O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, 

localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, 

destinada à articulação e execução de serviços, programas e projetos 

socioassistenciais de proteção social básica às famílias no seu território de 

abrangência. 

§ 2º O CREAS é a unidade pública de abrangência municipal, 

destinada a prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em 

situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, 

que demandam intervenções especializadas da Assistência Social. 

§ 3º Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas 

no âmbito do SUAS, que possuem interface com as demais políticas públicas e 



   

articulam, coordenam e ofertam serviços, programas, projetos e benefícios da 

assistência social. 

 

Art. 14 A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar 

as diretrizes da: 

I – territorialização: oferta capilarizada de serviços com áreas de 

abrangência definidas baseada na lógica da proximidade do cotidiano de vida 

dos cidadãos; respeitando as identidades dos territórios locais, e considerando 

as questões relativas às dinâmicas sociais, distâncias percorridas e fluxos de 

transportes, com intuito de potencializar o caráter preventivo, socioeducativo e 

protetivo das ações em todo o município, mantendo simultaneamente a ênfase 

e prioridade nos territórios de maior vulnerabilidade e risco social; 

II – universalização: a fim de que a proteção social básica e a proteção 

social especial sejam asseguradas na totalidade dos territórios dos municípios 

e com capacidade de atendimento compatível com o volume de necessidades 

da população; 

III – regionalização – participação, quando for o caso, em arranjos 

institucionais que envolvam municípios circunvizinhos e o governo estadual, 

visando assegurar a prestação de serviços socioassistenciais de proteção 

social especial cujos custos ou baixa demanda municipal justifiquem rede 

regional e desconcentrada de serviços no âmbito do Estado.  

 

Art. 15 As ofertas socioassistencias nas unidades públicas 

pressupõem a constituição de equipe de referência na forma da Resolução nº 

269, de 13 de dezembro de 2006; nº 17, de 20 de junho de 2011; e nº 9, de 25 

de abril de 2014, do CNAS. 

Parágrafo Único. O diagnóstico socioterritorial e os dados da 

Vigilância Socioassistencial são fundamentais para a definição da forma de 

oferta da proteção social básica e especial. 

 



   

Art. 16 O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as 

normas gerais: 

I – acolhida; 

II – renda; 

III – convívio ou vivência familiar, comunitária e social; 

IV – desenvolvimento de autonomia; 

V – apoio e auxílio. 

Seção III 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art. 17 Compete ao Município de São José dos Quatro Marcos, por 

meio da Secretaria de Assistência Social: 

I – destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais 

de que trata o Art. 22, da Lei Federal nº 8.742 de 1993, mediante critérios 

estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social; 

II – efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e auxílio-funeral; 

III – executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a 

parceria com organizações da sociedade civil; 

IV – atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência; 

V – prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei 

Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais; 

VI – implantar a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, 

visando planejamento e à oferta qualificada de serviços, benefícios, programas 

e projetos socioassistenciais; 

VII – implantar sistema de informação, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação para promover o aprimoramento, qualificação e 

integração contínuos dos serviços da rede socioassistecial, conforme Pacto de 

Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social; 

VIII – regulamentar e coordenar a formulação e a implementação da 

Política Municipal de Assistência Social, em consonância com a Política 



   

Nacional de Assistência Social e com a Política Estadual de Assistência Social 

e as deliberações de competência do Conselho Municipal de Assistência 

Social, observando as deliberações das conferências nacional, estadual e 

municipal Social; 

IX – regulamentar os Benefícios Eventuais em consonância com as 

deliberações do Conselho Municipal de Assistência Social; 

X – cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, 

projetos e benefícios eventuais de assistência social, em âmbito local; 

XI – cofinanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política 

Nacional de Educação Permanente, com base nos princípios da Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NON-RH/SUAS, 

coordenando-a e executando-a em seu âmbito; 

XII – realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência 

social em seu âmbito; 

XIII – realizar a gestão local do Benefício de Prestação Continuada-

BPC, garantindo aos seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, 

programas e projetos da rede socioassistencial; 

XIV – realizar em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência 

Social, as conferências municipais de assistência social; 

XV – gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de 

transferência de renda de sua competência; 

XVI – gerir o Fundo Municipal de Assistência Social; 

XVII – gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal e o Programa Bolsa Família, nos termos do §1º do 

Art. 8º da Lei nº 10.836, de 2004; 

XVIII – organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em 

áreas de maior vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico 

socioterritorial; 

XIX – organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social 

básica e especial, articulando as ofertas; 



   

XX – organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as 

deliberações e pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e 

regulando a política de assistência social em seu âmbito em consonância com 

as normas gerais da União; 

XXI – elaborar a proposta orçamentária da assistência social no 

Município assegurando recursos do tesouro municipal; 

XXII – elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência 

Social, anualmente, a proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal 

de Assistência Social-FMAS; 

XXIII – elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de 

pendências e irregularidades do Município junto ao SUAS, aprovado pelo 

CMAS e pactuado na CIB; 

XXIV – elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, 

implementando-o em âmbito municipal; 

XXV – elaborar e executar a política de recursos humanos, de acordo 

com a NOBRH/SUAS; 

XXVI – elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das 

responsabilidades e de seu respectivo estágio no aprimoramento da gestão do 

SUAS e na qualificação dos serviços, conforme patamares e diretrizes 

pactuadas nas instâncias de pactuação e negociação do SUAS; 

XXVII – elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do 

FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social; 

XXVIII – elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços 

socioassistenciais, observando os indicadores de monitoramento e avaliação 

pactuados; 

XXIX – alimentar e manter atualizado: 

a) o Censo SUAS; 

b) o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social-

SCNEAS de que trata o inciso XI do art. 19 da Lei federal nº 8.742, de 1993; 



   

c) conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema Único 

de Assistência Social – Rede SUAS; 

XXX - garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do 

respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, garantindo recursos 

materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a 

passagens, translado e diárias de conselheiros representantes do governo e da 

sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições; 

XXXI – garantir que a elaboração da peça orçamentária esteja de 

acordo com o Plano Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos 

compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do SUAS; 

XXXII – garantir a integridade da proteção socioassistencial à 

população, primando pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa 

responsabilidade de forma compartilhada entre a União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios; 

XXXIII – garantir a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes 

de entidades e organizações, usuários e conselheiros de assistência social, 

além de desenvolver, participar e apoiar a realização de estudos, pesquisas e 

diagnósticos relacionados à política de assistência social, em especial para 

fundamentar a análise de situações de vulnerabilidade e risco dos territórios e o 

equacionamento da oferta de serviços em conformidade com a tipificação 

nacional; 

XXXIV – garantir o comando único das ações do SUAS pelo órgão da 

política de assistência social, conforme preconiza a LOAS; 

XXXV – definir os fluxos de referência e contrareferência do 

atendimento nos serviços socioasssistenciais, com respeito às diversidades em 

todas as suas formas; 

XXXVI – definir os indicadores necessários ao processo de 

acompanhamento, monitoramento e avaliação, observado a suas 

competências; 

XXXVII – implementar os protocolos pactuados na CIT; 

XXXVIII – implementar a gestão do trabalho e a educação permanente; 



   

XXXIX – promover a integração da política municipal de assistência 

social com outros sistemas públicos que fazem interface com o SUAS; 

XL – promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais 

políticas públicas e Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça; 

XLI – promover a participação da sociedade, especialmente dos 

usuários, na elaboração da política de assistência social; 

XLII – assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de 

municipalização dos serviços de proteção social básica; 

XLIII – participar dos mecanismos formais de cooperação 

intergovernamental que viabilizem técnica e financeiramente os serviços de 

referência regional, definindo as competências na gestão e no cofinanciamento, 

a serem pactuadas na CIB; 

XLIV – prestar informações que subsidiem o acompanhamento 

estadual e federal da gestão municipal; 

XLV – zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos 

pela União e pelos estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de 

contas; 

XLVI – assessorar as entidades e organizações de assistência social 

visando à adequação dos seus serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais às normas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos 

de organização para aferir o pertencimento à rede socioassistencial, em âmbito 

local, de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 

ofertados pelas entidades e organizações de assistência social de acordo 

com as normativas federais; 

XLVII – acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os 

municípios e as entidades e organizações de assistência social e promover a 

avaliação das prestações de contas; 

XLVIII – normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos 

serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social ofertados pelas 

entidades e organizações vinculadas ao SUAS, conforme §3º do art. 6º B da 

Lei Federal nº 8.742, de 1993, e sua regulamentação em âmbito federal; 



   

XLVIX – aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos 

indicadores de acompanhamento definidos pelo respectivo Conselho Municipal 

de Assistência Social para a qualificação dos serviços e benefícios em 

consonância com as normas gerais; 

L – encaminhar para apreciação do Conselho Municipal de Assistência 

Social os relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-

financeira a título de prestação de contas; 

LI – compor a instância de pactuação e negociação do SUAS; 

LII – estimular a mobilização e organização dos usuários e 

trabalhadores do SUAS para a participação nas instâncias de controle social da 

política de assistência social; 

LIII – instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da 

política de assistência social; 

LIV – dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à 

assistência social; 

LV – criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do 

quadro efetivo; 

LVI – submeter trimestralmente, de forma sintética, e anualmente, de 

forma analítica, os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo 

Municipal de Assistência Social à apreciação do CMAS. 

 

Seção IV 

DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 18 O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de 

planejamento estratégico que contempla propostas para execução e o 

monitoramento da política de assistência social no âmbito do município de São 

José dos Quatro Marcos. 

§ 1º A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á a 

cada 4 (quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e 

contemplará: 



   

I – diagnóstico socioterritorial; 

II – objetivos gerais e específicos; 

III – diretrizes e prioridades deliberadas; 

IV – ações estratégicas para sua implementação; 

V – metas estabelecidas; 

VI – resultados e impactos esperados; 

VII – recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e 

necessários; 

VIII – mecanismos e fontes de financiamento; 

IX – indicadores de monitoramento e avaliação; 

X – cronograma de execução; 

§ 2º O Plano Municipal de Assistência Social, além do estabelecido no 

parágrafo anterior, deverá observar: 

I – as deliberações das conferências de assistência social; 

II – metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o 

compromisso para o aprimoramento do SUAS; 

III – ações articuladas; 

IV – ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do 

SUAS. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E 

DELIBERAÇÃO DO SUAS 

 

Seção I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 19 Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS de São José dos Quatro Marcos, órgão superior de deliberação 

colegiada, de caráter permanente e composição paritária entre governo e 

sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social cujos 



   

membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida 

única recondução por igual período. 

§1º O CMAS é composto por 12 (doze) membros e respectivos 

suplentes indicados de acordo com os critérios seguintes: 

I – 6 (seis) representantes governamentais; 

II – 6 (seis) representantes da sociedade civil, observado as 

Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social, dentre representantes 

de usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de 

assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob 

fiscalização do Ministério Público. 

§2º Consideram-se para fins de representação no Conselho Municipal, 

com proporcionalidade de 2 representantes, por segmento: 

I – de usuários e de organizações de usuários: àqueles vinculados 

aos serviços, programas, projetos e benefícios da política de assistência social, 

organizados, sob diversas formas, em grupos que têm como objetivo a luta por 

direitos; e aquelas que tenham entre seus objetivos a defesa e garantia de 

direitos de indivíduos ou grupos vinculados à política 

de assistência social, respectivamente; 

II – de organizações e entidades de assistência social: conforme o 

artigo 3º da LOAS consideram-se entidades e organizações de assistência 

social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam 

atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem 

como as que atuam na defesa e garantia de direitos (redação dada pela Lei nº 

12.435/2011). 

III – organizações e entidades de trabalhadores do setor: são 

legítimas todas as formas de organização de trabalhadores do setor, como 

associação de trabalhadores, sindicatos, federações, conselhos regionais de 

profissões regulamentadas, fórum de trabalhadores, que defendem e 

representam os interesses dos trabalhadores da política de assistência social. 

§3º Os trabalhadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no 

âmbito da gestão das unidades públicas estatais ou das entidades e 



   

organizações de assistência social não serão considerados representantes de 

trabalhadores no âmbito dos Conselhos. 

§4º O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus 

membros, para mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução por igual 

período. 

§5º Deve-se observar em cada mandato a alternância entre 

representantes da sociedade civil e governo na presidência e vice-presidência 

do CMAS. 

§6º O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, conforme Política 

Nacional de Assistência Social PNAS/2004 e Norma Operacional Básica - NOB 

SUAS estabelecida nos critérios de habilitação do SUAS, a qual terá sua 

estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. 

 

Art. 20 O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário; suas reuniões devem ser abertas 

ao público, com pauta e datas previamente divulgadas, e funcionará de acordo 

com o Regimento Interno. 

Parágrafo Único. O Regimento Interno definirá, também, o quórum 

mínimo para o caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões 

de suplência e perda de mandato por faltas. 

 

Art. 21 A participação dos conselheiros do CMAS é de interesse 

público e relevante valor social e não será remunerada. 

 

Art. 22 O controle social do SUAS no Município efetiva-se por 

intermédio do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e das 

Conferências Municipais de Assistência Social, além de outros fóruns de 

discussão da sociedade civil. 

 

Art. 23 Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 

I – elaborar, aprovar e publicar seu Regimento Interno; 



   

II – convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e 

acompanhar a execução de suas deliberações; 

III – aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância 

com as diretrizes das conferências de assistência social; 

IV – apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com 

as diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal de Assistência 

Social; 

V – aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo 

órgão gestor da assistência social; 

VI – aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor; 

VII – acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e 

municipais do Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS; 

VIII – acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa 

Família-PBF; 

IX – normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza 

pública e privada no campo da assistência social de âmbito local; 

X – apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de 

Assistência Social inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação 

referentes ao planejamento do uso de recursos de cofinanciamento e a 

prestação de contas; 

XI – apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria de 

Assistência Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos 

sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre o 

sistema municipal de assistência social; 

XII – alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e 

informações sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social; 

XIII – zelar pela efetivação do SUAS no Município; 

XIV – zelar pela efetivação da participação da população na formulação 

da política e no controle da implementação; 

XV – deliberar as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS 

em seu âmbito de competência; 



   

XVI – estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios 

eventuais; 

XVII – apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social 

a ser encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em 

consonância com a Política Municipal de Assistência Social; 

XVIII – acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão de recursos, bem 

como os ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais do SUAS; 

XIX – fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão 

Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD-PBF, e do Índice de Gestão 

Decentralizada do Sistema Único de Assistência Social – IGD-SUAS; 

XX – planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e 

IGD-SUAS destinados às atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS; 

XXI – Participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência 

social, bem como planejamento e da aplicação dos recursos destinados às 

ações de assistência social, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos 

do Estado e da União, alocados no FMAS; 

XXII – aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e 

projetos socioassistencias, objetos de cofinanciamento; 

XXIII – orientar e fiscalizar o FMAS; 

XXIV –divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de 

comunicação, todas as decisões na forma de resoluções, bem como as 

deliberações acerca da execução orçamentária e financeira do FMAS e os 

respectivos pareceres emitidos; 

XXV – receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias; 

XXVI – estabelecer articulação permanente com os demais conselhos 

de políticas públicas setoriais e conselhos de direitos; 

XXVII – realizar a inscrição das entidades e organizações de 

Assistência Social; 



   

XXVIII – notificar fundamentalmente a entidade ou organização de 

assistência social no caso de indeferimento do requerimento de inscrição; 

XXIX – fiscalizar as entidades e organizações de assistência social; 

XXX – emitir resolução quanto a suas deliberações; 

XXXI – registrar em Ata as reuniões; 

XXXII – instituir comissões e convidar especialistas sempre que se 

fizerem necessário; 

XXXIII – avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos 

recursos repassados ao Município. 

 

Art. 24. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a 

consecução das suas atribuições e o exercício do controle social, primando 

pela efetividade e transparência das suas atividades. 

Parágrafo Único. Os planejamentos das ações do Conselho devem 

orientar a construção do orçamento da gestão da assistência social para apoio 

financeiro e técnico às funções dos Conselhos. 

 

Seção II 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 25 A Conferência Municipal de Assistência Social é instância 

máxima de debate, de formulação e de avaliação da política pública de 

assistência social e definição de diretrizes para o aprimoramento do SUAS, 

com a participação de representantes do governo e da sociedade civil. 

 

Art. 26 A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar 

as seguintes diretrizes: 

I – divulgação ampla e prévia do documento convocatório, 

especificando objetivos, prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão 

organizadora; 



   

II – garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da 

acessibilidade às pessoas com deficiência; 

III – estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação 

dos Delegados Governamentais e para escolha dos Delegados da Sociedade 

Civil; 

IV – publicidade de seus resultados; 

V – determinação do modelo de acompanhamento de suas 

deliberações; 

VI – articulação com a Conferência Estadual e Nacional de Assistência 

Social. 

 

Art. 27 A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada 

ordinariamente a cada 4 (quatro) anos pelo Conselho Municipal de Assistência 

Social e extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos conforme deliberação da 

maioria dos membros dos Conselhos. 

 

Seção III 

DA PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS 

 

Art. 28 É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle 

social e garantir os direitos socioassistenciais à participação e ao protagonismo 

dos usuários no Conselho e Conferência Municipal de Assistência Social. 

Parágrafo Único. Os usuários são sujeitos de direitos e público da 

política de assistência social e os representantes de organizações de usuários 

são coletivos expressos nas diversas formas de participação, nas quais 

estejam caracterizados o seu protagonismo direto enquanto usuário. 

 

Art. 29 O estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir de 

articulação com movimentos sociais e populares e de apoio à participação de 

diversos espaços tais como: fórum de debate, audiência pública, comissão de 



   

bairro, coletivo de usuários junto aos serviços, programas, projeto e benefícios 

socioassistenciais. 

Parágrafo Único. São estratégias para garantir a presença dos 

usuários dentre outras, o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla 

divulgação do processo nas unidades prestadoras de serviços; 

descentralização do controle social por meio de comissões regionais e locais. 

Seção IV 

DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS INSTÂNCIAS 

DE NEGOCIAÇÃO E PACTUAÇÃO DO SUAS 

 

Art. 30 O Município é representado nas Comissões Intergestores 

Bipartite – CIB e Tripartite-CIT, estâncias de negociação e pactuação dos 

aspectos operacionais de gestão e organização do SUAS, respectivamente, em 

âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de 

Assistência Social – COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores 

Municipais de Assistência Social – CONGEMAS. 

§1º O CONGEMAS e COEGEMAS constituem entidades sem fins 

lucrativos que representam as secretarias municipais de assistência social, 

declarados de utilidade pública 

e de relevante função social, onerando o município quanto a sua 

associação a fim de garantir os direitos e deveres de associado. 

§2º O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender 

das especificidades regionais. 

 

CAPÍTULO V 

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS 

PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS PROJETOS DE 

ENFRENTAMENTO DA POBREZA 

 

Seção I 

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 



   

 

Art. 31 Benefícios Eventuais são provisões suplementares e 

provisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, 

morte, situações de vulnerabilidades temporárias e calamidade pública, na 

forma prevista na Lei Federal 8.742, de 1993. 

Parágrafo Único. Não se incluem na modalidade de benefícios 

eventuais da assistência social as provisões relativas a programas, projetos, 

serviços e benefícios vinculados ao campo da saúde, da educação, da 

integração nacional, da habitação, da segurança alimentar e das demais 

políticas públicas setoriais. 

 

Art. 32 Os Benefícios Eventuais integram organicamente as garantias 

do SUAS devendo sua prestação observar: 

I – não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer 

contrapartidas; 

II – desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que 

estigmatizam os beneficiários; 

III – garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios; 

IV – garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à 

fruição dos benefícios eventuais; 

V – ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 

VI – integração da oferta com os serviços socioassistenciais. 

 

Seção II 

DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

 

Art. 35 Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de 

nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade pública, 

observadas as contingências de riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os 

indivíduos e famílias. 



   

Parágrafo Único. Os critérios e prazos para prestação dos benefícios 

eventuais devem ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho 

Municipal de Assistência Social, conforme prevê o art. 22, §1º, da Lei Federal 

nº 8.742, de 1993. 

 

Art. 36 O benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser 

concedido: 

I – à genitora que comprove residir no Município; 

II – à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de 

requerer o benefício ou tenha falecido; 

III – à genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja 

potencial usuária da assistência social; 

IV – à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do 

SUAS. 

Parágrafo Único. O benefício eventual por situação de nascimento 

poderá ser concedido nas formas, conforme a necessidade do requerente e 

disponibilidade da administração. 

 

Art. 37 O benefício prestado em virtude de morte deverá ser concedido 

com o objetivo de reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da 

família e tem por objetivo atender as necessidades urgentes da família para 

enfrentar vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou 

membros. 

Parágrafo Único. O benefício eventual por morte poderá ser 

concedido conforme a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho 

social com a família. 

 

Art. 38. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária 

será destinado à família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, 

perdas e danos, decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à 



   

oferta dos serviços socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculos 

familiares e a inserção comunitária. 

Parágrafo Único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou 

bens de consumo, em caráter temporário, sendo o seu valor e duração 

definidos de acordo com o grau de complexidade da situação de 

vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos, identificados no 

processo de atendimento dos serviços. 

 

Art. 39 A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza pelo 

advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim 

entendidos: 

I – riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II – perdas: privação de bens e de segurança material; 

III – danos: agravos sociais e ofensas. 

Parágrafo Único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de: 

I – ausência de documentação; 

II – necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso 

aos serviços e benefícios socioassistenciais; 

III – necessidades de passagens para outra unidade da federação, com 

vistas a garantir a convivência familiar e comunitária; 

IV – ocorrência da violência física, psicológica ou exploração sexual no 

âmbito familiar ou ofensa à integridade física do indivíduo; 

V – perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares 

e comunitários; 

VI – processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas 

idosas, com deficiência ou em situação de rua; crianças, adolescentes, 

mulheres em situação de violência e famílias que se encontram em 

cumprimento de medida protetiva; 

VII – ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições 

ou de meios próprios da família para prover as necessidades alimentares de 

seus membros. 



   

 

Art. 40 Os benefícios eventuais prestados em virtudes de desastres e 

calamidade pública constituem-se provisão suplementar e provisória de 

assistência social para garantir meios necessários à sobrevivência da família e 

do indivíduo, com objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da 

autonomia familiar e pessoal. 

 

Art. 41 As situações de calamidades públicas e desastres caracterizam 

por eventos anormais, decorrentes de baixas e altas temperaturas, 

tempestades, enchentes, secas inversão térmica, desabamento, incêndios, 

epidemia, os tais causam sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 

segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou 

decorrentes de caso fortuito. 

Parágrafo Único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou 

bens de consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo seu valor fixado 

de acordo com o grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e 

risco pessoal das famílias e indivíduos afetados. 

 

Art. 42 Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá 

sobre os procedimentos e fluxos de ofertas na prestação dos benefícios 

eventuais. 

 

Seção III 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

 

Art. 43 As despesas decorrentes da execução dos benefícios 

eventuais serão providas por meio de dotação orçamentária do Fundo 

Municipal de Assistência Social. 

Parágrafo Único. As despesas com benefício eventuais devem ser 

previstas anualmente na Lei Orçamentária Anual do Município – LOA. 



   

 

Seção IV 

DOS SERVIÇOS 

 

Art. 44 Serviços socioassistenciais são atividades continuadas à 

melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades 

básicas, observem nos objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei 

Federal nº8.742, de 1993 e na Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais. 

 

Seção V 

DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 45 Os programas de assistência social compreendem ações 

integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência 

definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços 

assistenciais. 

§1º Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social, obedecidas a Lei Federal n. 8.742, de 1993, e as demais 

normas gerais do SUAS, com prioridade para a inserção profissional e social. 

§ 2º Os programas voltados para o idoso e a interação da pessoa com 

deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação 

continuada estabelecido no Art. 20 da Lei Federal nº 8.742, de 1993. 

 

 

 

Seção VI 

DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO A POBREZA 

 

Art. 46 Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a 

instituição de investimentos econômico–social à grupos populares, buscando 



   

subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, 

capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de 

subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio 

ambiente e sua organização social. 

 

 

Seção VII 

DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 47 São entidades ou organizações de assistência social aquelas 

sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e 

assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei Federal nº 8.742, de 

1993, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. 

 

Art. 48 As entidades ou organizações de assistência social e os 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, deverão ser 

inscritos no Conselho Municipal de Assistência Social para que obtenha a 

autorização de funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência 

Social, observado os parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo 

Conselho Nacional de Assistência Social. 

 

Art. 49 Constituem critérios para a inscrição das entidades ou 

organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais: 

I – executar ações de caráter continuado, permanente e planejado; 

II – assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de 

direitos dos usuários; 

III – garantir a gratuidade e universalidade em todos os serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais; 



   

IV – garantir a existência de processos participativos dos usuários na 

busca do cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 

 

Art. 50 As entidades e organizações de assistência social no ato da 

inscrição demonstrarão: 

I – ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída; 

II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado 

integralmente em território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de 

seus objetivos institucionais; 

III - elaborar plano de ação anual; 

IV - certificado de capacitação em curso de Controle Social; 

V - ter expresso em seu relatório de atividades: 

a) finalidades estatutárias; 

b) objetivos; 

c) origem dos recursos; 

d) infraestrutura; 

e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício 

socioassistencial executado. 

Parágrafo Único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes 

etapas de análise: 

I – análise documental; 

II - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do 

processo; 

III - elaboração do parecer da comissão; 

IV – pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião 

plenária; 

V - publicação da decisão plenária; 

VI – emissão do comprovante; 

VII – notificação à entidade ou organização de assistência social por 

ofício. 



   

 

Capítulo VI 

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 51 O financiamento da Política Municipal da Assistência Social é 

previsto e executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário 

municipal, que se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

Parágrafo Único. O orçamento da assistência social deverá ser 

inserido na Lei Orçamentária Anual devendo os recursos alocados no Fundo 

Municipal de Assistência Social serem voltados à operacionalização, prestação, 

aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais. 

 

Art. 52 Caberá ao órgão gestor da Assistência Social responsável pela 

utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o 

controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos de controle, independente 

de ações do órgão repassador dos recursos. 

Parágrafo Único. Os entes transferidores poderão requisitar 

informações referentes à aplicação dos recursos oriundos de seu Fundo de 

Assistência Social para fins de análise e acompanhamento de sua boa e 

regular utilização. 

 

 

Seção I 

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 53 Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, 

fundo público de gestão orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de 



   

proporcionar recursos para cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos 

e benefícios socioassistenciais. 

 

Art. 54 Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social 

– FMAS: 

I – recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e 

Estadual de Assistência Social; 

II – dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a 

Lei estabelecer no decorrer de cada exercício; 

III – doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações 

internacionais e nacionais, governamentais e não governamentais; 

IV – receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo realizadas 

na forma da Lei; 

V – as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias 

oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de 

serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de Assistência 

Social terá direito a receber por força da Lei e de Convênios no setor. 

VI – produtos de Convênios firmados com outras entidades 

financiadoras; 

VII – doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; 

VIII – outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 

§1º A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de 

Assistência Social será automaticamente transferida a sua conta, tão logo 

sejam realizadas as receitas correspondentes. 

§2º Os recursos que compõe o Fundo serão depositados em 

instituições financeiras oficiais, em conta especial sobre a denominação – 

Fundo Municipal de Assistência Social-FMAS. 

§3º As contas recebedoras do recurso do cofinanciamento federal das 

ações socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência 

Social. 

 



   

Art. 55 O FMAS será vinculado à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, sob orientação e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência 

Social. 

Parágrafo Único. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência 

Social – FMAS integrará o orçamento da Secretaria Municipal da Assistência 

Social. 

 

Art. 56 Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, 

serão aplicados em: 

I – financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de 

assistência social desenvolvidos pela Secretaria de Assistência Social ou 

Órgão conveniado; 

II – em parcerias entre Poder Público e Entidades ou Organizações de 

Assistência Social para a execução de serviços, programas e projetos 

socioassistenciais específicos; 

III – aquisição de material permanente e de consumo e de outros 

insumos necessários ao desenvolvimento de ações socioassistenciais; 

IV – construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis 

para prestação de serviços de assistência social; 

V – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 

planejamento, administração e controle das ações de assistência social; 

VI – pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no 

inciso I do Art. 15, da Lei Federal nº 8.742, de 1993; 

VII – pagamento de profissionais que integrarem as equipes de 

referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme 

percentual apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e 

aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. 

 

Art. 57 O repasse de recursos para as entidades e organizações de 

assistência social, devidamente inscritas no CNAS, será efetivada por 



   

intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho 

Municipal de Assistência Social, observando o disposto nesta Lei. 

 

 

Art. 58 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as Leis Municipais nº 1.194, de 17 de julho de 2008 e nº 1.274, de 18 de 

dezembro de 2009, e disposições em contrário. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal, aos 20 dias do mês de dezembro de 2018. 

 

 

RONALDO FLOREANO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 



CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMAS-SJQM Nº 05 DE 02 DE JUNHO DE 2020 

 

Regulamenta critérios e prazos para concessão dos benefícios Eventuais no 

município de São José dos Quatro Marcos-MT e dá outras providências. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO JOSÉ DOS 

QUATRO MARCOS – CMAS-SJQM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Federal nº 8.742/1993 e pela Lei Complementar Municipal nº 050 de 20 de Dezembro 

de 2018, Cap. IV, Seção I; e 

 

 CONSIDERANDO a competência atribuída ao CMAS (artigo 22, § 1ª da Lei nº 

8.742/1993 – LOAS e para definição de critérios e prazos para a regulamentação dos 

benefícios eventuais) alterada pela Lei 12.435, de 06/07/2011 e no Art. 35, parágrafo único 

da Lei Complementar Municipal nº 050/2018, que estabelece a competência do CMAS para 

estabelecimento de critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais;  

 

 CONSIDERANDO o art. 13 da Resolução CNAS nº 212, de 19 de outubro de 2006, 

e a União, por intermédio do Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que 

estabeleceram critérios orientadores para a regulamentação, provisão e cofinanciamento 

de benefícios eventuais, no âmbito da política pública de Assistência Social; 

 

 CONSIDERANDO a Resolução CNAS nº 39, de 9 de Dezembro de 2010, que dispõe 

sobre o processo de reordenamento dos benefícios eventuais no âmbito da Política de 

Assistência Social em relação à Política de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006, do Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS, que “aprova a Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/Suas” e a definição 

das equipes técnicas de referência que compõem os serviços socioassistenciais; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 07, de 10 de setembro de 2009, da Comissão 

Intergestores Tripartite – CIT, que institui o “Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, 

Benefícios e Transferência de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS”; 



 

CONSIDERANDO a Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS que “aprova a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais”; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, do Conselho Nacional 

de Assistência Social – CNAS, que ratifica a equipe de referência definida pela Norma 

Operacional de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social - NOB-

RH/SUAS e reconhece as categorias de profissionais de nível superior para atender as 

especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções essenciais de gestão do 

Sistema Único de Assistencial Social - SUAS; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 33 de 12 de dezembro de 2012, do Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS, que “aprova a Norma Operacional Básica do 

Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS” e estabelece as seguranças sociais 

afiançadas pelo Sistema; 

 

 CONSIDERANDO o Caderno de Orientações Técnicas sobre Benefícios Eventuais 

no SUAS da Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS de 2018; 

 

 CONSIDERANDO a deliberação da Plenária do CMAS-SJQM realizada no dia 02 de 

Junho de 2020. 

 

RESOLVE: 

 

 Art. 1º Regulamentar critérios e prazos para a concessão dos Benefícios Eventuais 

no âmbito da Política Municipal de Assistência Social de São José dos Quatro Marcos-MT.  

 

Art. 2º Benefícios Eventuais da Política de Assistência Social são um tipo de 

proteção social que se caracteriza por sua oferta de natureza temporária para prevenir e 

enfrentar situações provisórias de vulnerabilidade decorrentes ou agravadas por 

nascimentos, mortes, vulnerabilidades temporárias e calamidades públicas. 

 

Art. 3º Os Benefícios Eventuais são assegurados pelo art. 22 da Lei nº 8.742, de 07 

de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, alterada pela Lei nº 



12.435, de 06 de julho de 2011, e Lei Complementar Municipal nº 050/2018, que integram 

organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com 

fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais e humanos. 

 

Art. 4º Os Benefícios Eventuais buscam garantir as seguranças sociais de acolhida, 

convívio familiar, social, comunitário e sobrevivência aos indivíduos e às famílias com 

impossibilidade temporária de arcar, por conta própria, com o enfrentamento de situações 

de vulnerabilidade (material e/ou relacional) decorrentes ou agravadas por contingências 

que causam danos, perdas e riscos, desprotegendo e fragilizando a manutenção e o 

convívio entre as pessoas. 

§ 1º Contingências são entendidas por eventos inesperados e repentinos que 

podem, momentaneamente, agravar ou levar indivíduos e famílias a vivenciarem situações 

de vulnerabilidade e/ou risco social, ocasionando vivências que impactam seu cotidiano e 

demandam atenção urgente do poder público. 

§ 2º Não se incluem na condição de Benefícios Eventuais da Assistência Social, 

objeto desta Resolução, as provisões subsidiárias relacionadas às ações do campo da 

saúde, educação, habitação, segurança alimentar, transporte, trabalho e demais políticas 

setoriais. 

 § 3º Não são provisões da política de assistência social os itens referentes a órteses 

e próteses, tais como aparelhos ortopédicos, dentaduras, dentre outros; cadeiras de roda, 

muletas, óculos e outros itens inerentes à área de saúde, integrantes do conjunto de 

recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, bem como medicamentos, pagamento 

de exames médicos, apoio financeiro para tratamento de saúde fora do município, 

transporte de doentes, leites e dietas de prescrição especial e fraldas descartáveis para 

pessoas que têm necessidades de uso. 

 

Art. 5º São diretrizes que regem a gestão, regulamentação e oferta dos Benefícios 

Eventuais: 

I. garantir a gratuidade da concessão; 

II. divulgar amplamente os critérios de concessão dos Benefícios Eventuais nas 

unidades da Assistência Social responsáveis pela oferta dos mesmos; 

III. garantir igualdade de condições no acesso aos Benefícios Eventuais, sem 

qualquer tipo de constrangimento, comprovação vexatória ou estigma ao cidadão e sua 

família; 



IV. garantir equidade no atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 

assegurando equivalência às populações urbanas e rurais, em especial aos povos e 

comunidades tradicionais específicos; 

V. garantir qualidade e agilidade na concessão dos benefícios. 

 

Art. 6º Os Benefícios Eventuais somente serão concedidos mediante análise técnica 

da situação temporária de vulnerabilidade e/ou risco material e/ou relacional  vivenciada 

pelo indivíduo e/ou família, a partir da demanda espontânea, das demais formas de 

atendimento ou no processo de acompanhamento familiar, realizado por profissionais de 

nível superior que compõe as equipes de referência dos serviços socioassistenciais da 

Proteção Social Básica ou da Proteção Social Especial de Média Complexidade, conforme 

estabelece a NOB-RH/SUAS. 

§ 1º A concessão de benefícios eventuais é o ato formal de reconhecimento do direito 

ao benefício, sendo uma ação que deve ocorrer por meio de escuta qualificada, verificação 

do atendimento de critérios definidos na regulamentação local e registro da concessão em 

instrumento já adotado nas unidades socioassistenciais, tais como no prontuário SUAS, 

formulário de encaminhamento, relatório, entre outros.  

§ 2º Para comprovações de entrega e auxiliar na prestação de contas pela gestão, 

o registro se dará em termos de entrega, listas assinadas pelos beneficiários, entre outros.  

  

Art. 7º O requerente ao solicitar o benefício eventual deverá apresentar 

documentação conforme a espécie do benefício pleiteado que se refere esta resolução. 

§ 1º Na ausência de documentação pessoal, a Secretaria Municipal de Assistência 

Social, dentro de sua competência, adotará as medidas necessárias ao acesso do indivíduo 

e suas famílias à documentação civil e demais registros para ampla cidadania do mesmo. 

 

Art. 8º Os critérios para concessão dos Benefícios Eventuais ofertados pela Política 

de Assistência Social obedecerão às modalidades previstas nas normativas: 

 

I – Por Situação de Nascimento; 

II – Por Situação de Morte;  

III- Por Situação de Vulnerabilidades Temporárias; 

IV – Por Situação de Desastres e Calamidades Públicas. 



 

CAPITÚLO I 

BENEFÍCIO EVENTUAL POR SITUAÇÃO DE NASCIMENTO 

 

Art. 9º O benefício eventual, por situação de nascimento, constitui-se em uma 

prestação temporária, não contributiva da assistência social, em pecúnia, por uma única 

parcela ou em bens de consumo, para reduzir vulnerabilidade provocada por nascimento 

de membro da família, conforme Art. 4º. 

 

Art. 10º O alcance do benefício por situação de nascimento é destinado à família 

prioritariamente cuja renda mensal per capita familiar não ultrapasse ¼ do salário mínimo 

vigente (art. 22 da Lei 8.742, de 1993) em observância a vulnerabilidade constatada pelos técnicos 

e terá, entre suas condições:  

I - Necessidades dos familiares, da criança ou das crianças que vão nascer e de 

crianças recém-nascidas;  

II- Apoio à mãe e/ou à família nos casos em que crianças morrem logo após o 

nascimento;  

III- Apoio à família quando a mãe e/ou a criança ou as crianças morrem em 

decorrência de circunstâncias ligadas à gestação ou ao nascimento das crianças. 

IV – Mediante situaçoes identificadas em atendimento/acompanhamento por 

técnicos de nível superior das equipes de referência do SUAS, conforme Art. 6º. 

  

§ 1º O benefício por situação de nascimento será concedido em número igual ao da 

ocorrência do nascimento. 

 

§ 2º O benefício por situação de nascimento será assegurado à gestante/família que 

comprove residir no Município; 

 

§ 3º O benefício por situação de nascimento será concedido às pessoas em situação 

de rua ou migração de usuários da Assistência Social que vierem a nascer neste município 

e aos que estiverem em unidades ou entidades de acolhimento sem referência familiar. 

 

Art. 11º O benefício por situação de nascimento pode ocorrer na forma de pecúnia 

ou em bens de consumo. 

 



§ 1º Os bens de consumo consistem no kit Natalidade (anexo I), incluindo itens de 

vestuário, utensílios para alimentação e de higiene, observada a qualidade que garanta a 

dignidade e o respeito à família beneficiária.  

 

§ 2º Quando o benefício por situação de nascimento for assegurado em pecúnia 

deve ter como referência valor das despesas previstas no parágrafo anterior. 

 

§ 3º O requerimento do benefício por situação de nascimento pode ser solicitado a 

partir do 7º mês de gestação até 30 dias após o nascimento. 

 

§ 4º O benefício por situação de nascimento pode ser pago até trinta dias após o 

requerimento. 

 

§ 5º A morte da criança não inabilita a família a receber o benefício por situação de 

nascimento. 

 

Art. 12 Os requerentes dessa modalidade de benefício apresentarão documentos de 

identificação e comprovação dos critérios:  

I – Carteira de Identidade ou documentação equivalente;  

II – CPF do requerente; 

III – Comprovante de residência no Município, por meio de conta de água, luz, 

telefone, IPTU, contrato de locação de imóvel ou outra forma prevista em lei, se houver;  

IV – Comprovante de renda familiar, se houver;  

V – Cartão pré-natal, certidão de nascimento do recém-nascido se houver, ou 

documento expedido pela Secretaria Municipal de Saúde do registro de nascimento.  

Parágrafo único. No caso de perda, roubo ou extravio desses documentos o 

requerente deverá apresentar o boletim de ocorrência. 

 

CAPITÚLO II 

 

BENEFÍCIO EVENTUAL POR SITUAÇÃO DE MORTE 

 



Art. 13º O benefício eventual por situação de morte, constitui-se em uma prestação 

temporária, não contributiva da assistência social, em pecúnia, por uma única parcela, ou 

em bens de consumo, ou com a prestação de serviços para reduzir vulnerabilidade 

provocada, na quantidade do número de mortes ocorridas no grupo familiar, conforme Art. 

4º. 

 

Art. 14 O alcance do benefício por situação de morte, será distinto em modalidades 

de: 

I - custeio das despesas de tanatopraxia, urna funerária, translado de corpo, 

vestuário, isenção de taxas de velório e de sepultamento. 

II - ressarcimento no caso de ausência do benefício eventual no momento em que 

este se fez necessário. 

 

Art. 15º O alcance do benefício por situação de morte é destinado à família 

prioritariamente cuja renda mensal per capita familiar não ultrapasse ¼ do salário mínimo vigente 

(art. 22 da Lei 8.742, de 1993) em observância a vulnerabilidade constatada pelos técnicos e terá, 

entre suas condições:  

I – Famílias que comprovem residir no Município. 

II - O benefício por situação de morte será concedido às pessoas em situação de rua 

e migração de usuários da Assistência Social que vierem a óbito neste município e aos que 

estiverem em unidades ou entidades de acolhimento sem referência familiar. 

III – Mediante situações identificadas em atendimento/acompanhamento por 

técnicos de nível superior das equipes de referência do SUAS, conforme Art. 6º. 

 

Art. 16º O benefício por situação de morte pode ocorrer na forma de pecúnia, bens 

de consumo ou na prestação de serviços. 

 

§ 1º Os serviços devem cobrir o custeio de despesas de tanatopraxia, urna funerária, 

translado de corpo, vestuário, isenção de taxas de velório e de sepultamento, dentre outros 

serviços inerentes que garantam a dignidade e o respeito à família. 

 

§ 2º Quando o benefício for assegurado em pecúnia, deve ter como referência o 

custo dos serviços previstos no parágrafo anterior. 

 



§ 3º Em caso de ressarcimento das despesas previstas no § 1º, a família pode 

requerer o benefício até trinta dias após o funeral. 

 

§ 4º O benefício, em caso de ressarcimento, deve ser pago até trinta dias após o 

requerimento. 

 

§ 5º O pagamento do ressarcimento será equivalente ao valor das despesas 

previstas no § 1º. 

 

§ 6º  O município responsabilizar-se-a pela concessão do benefício em favor do 

beneficiário quando houver recomendações médicas e/ou legislação pertinente no local 

declarado do falecimento.  

 

Art. 17. Os requerentes dessa modalidade de benefício apresentarão documentos 

de identificação e comprovação dos critérios: 

 

I – Documentos de identificação do falecido, se houver.  

II – Carteira de identidade ou documentação equivalente do requerente;  

III – CPF do requerente;  

IV – Comprovante de renda da família do falecido, se houver;  

V – Comprovante de residência do Município atualizado, tais como: conta de água, 

luz, telefone, IPTU, contrato de locação de imóvel ou outra forma prevista em lei;  

VI – Certidão de óbito e guia de sepultamento. 

 

Parágrafo Único. No caso de perda, roubo ou extravio desses documentos o 

requerente deverá apresentar o boletim de ocorrência. 

 

 

CAPITÚLO III 

BENEFÍCIO EVENTUAL POR SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

TEMPORÁRIA 

 

Art. 18 O Benefício Eventual em Situação de Vulnerabilidade Temporária, constitui-

se numa oferta na forma de pecúnia ou em bens de consumo, ou com a prestação de 



serviços, relacionada a ocorrência de episódios atípicos em que o indivíduo ou sua família 

estão momentaneamente impossibilitados de lidar com o enfrentamento de situações 

específicas, cuja ocorrência impede ou fragiliza a manutenção daquele indivíduo, da 

unidade familiar ou limita a autonomia de seus membros.  

§ 1º O benefício eventual visará atender necessidades advindas de situações de 

vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa com 

deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública. 

§ 2º A oferta deve ser realizada de forma gratuita e sem exigência de contrapartida, 

afastada de qualquer conotação discriminatória, assistencialista ou em caráter de doação. 

 

Art. 19 A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de 

riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos: 

I -  riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II -  perdas: privação de bens e de segurança material; e 

III -  danos: agravos sociais e ofensas. 

 

Parágrafo único. Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: 

I – ausência de documentação; 

II – necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços 

e benefícios socioassistenciais; 

III – necessidades de passagens para outra unidade da federação, com vistas a 

garantir a convivência familiar e comunitária; 

IV – ocorrência da violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito 

familiar ou ofensa à integridade física do indivíduo; 

V – perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e 

comunitários; 

VI – processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com 

deficiência ou em situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de 

violência e famílias que se encontram em cumprimento de medida protetiva; 

VII – ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de 

meios próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus membros. 

 

 Art. 20 Os Benefícios Eventuais em Situação de Vulnerabilidade Temporária 

concedidos serão nas seguintes modalidades: 

 



I – Alimentação 

II – Documentação Civil Básica 

III – Hospedagem 

IV – Transporte 

V - Kit de higiene 

 

Art. 21 O alcance do benefício por situação de vulnerabilidade temporária 

caracterizados pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar é 

destinado à família prioritariamente cuja renda mensal per capita familiar não ultrapasse ¼ do 

salário mínimo vigente (art. 22 da Lei 8.742, de 1993) em observância a vulnerabilidade constatada 

pelos técnicos e terá, entre suas condições:  

 

I – Famílias residentes no Município. 

II – O benefício será concedido às pessoas em situação de rua, situação de 

migração, que se encontrem em situação de vulnerabilidade temporária e aos que 

estiverem em unidades ou entidades de acolhimento sem referência familiar. 

III – Mediante situações identificadas em atendimento/acompanhamento por 

técnicos de nível superior das equipes técnicas, conforme Art. 6º. 

 

Art. 22 Os requerentes de benefícios eventuais apresentarão documentos de 

identificação e comprovação dos critérios:  

I – Carteira de Identidade ou documentação equivalente;  

II – CPF do requerente; 

III – Comprovante de residência no Município, por meio de conta de água, luz, 

telefone, IPTU, contrato de locação de imóvel ou outra forma prevista em lei, se houver;  

IV – Comprovante de renda familiar, se houver;  

 

Parágrafo Único. No caso de perda, roubo ou extravio desses documentos o 

requerente deverá apresentar o boletim de ocorrência. 

Art. 23 A oferta de benefícios eventuais nas situações de vulnerabilidade temporária 

na modalidade alimentação será realizada na forma de bens de consumo forma ou de 

pecúnia temporariamente, mediante identificação no processo de 

atendimento/acompanhamento por técnicos de nível superior das equipes de referência dos 

serviços socioassistenciais, podendo ser a sua concessão:  



I - Cesta Básica (anexo II) 

II - Refeição 

Parágrafo Único. Não são provisões da política de Assistência Social, entre outros 

itens, “leites e dietas de prescrição especial”. 

Art. 24 A oferta de benefícios eventuais nas situações de vulnerabilidade temporária 

na modalidade documentação será realizada na forma de prestação de serviços, com a 

concessão de fotografia, onde não houver foto digital, segunda via de documento e por 

meio de orientação e encaminhamento das equipes de referência dos serviços 

socioassistenciais para acesso a seguinte documentação: 

I – Certidão Civil de Nascimento – CCN; 

II - Carteira de Identidade ou Registro Geral – RG; 

III - Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

IV - Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS. 

Art. 25 A oferta de benefícios eventuais nas situações de vulnerabilidade temporária 

na modalidade hospedagem será realizada na forma de prestação de serviços 

temporariamente, mediante situação de risco pessoal e/ou social circunstancial 

identificadas no processo de atendimento/acompanhamento por técnicos de nível superior 

das equipes de referência dos serviços socioassistenciais, assim entendidos: 

I - da situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos;  

II - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença 

de violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 

III - de desastres e de calamidade pública; e  

IV - de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência. 

Parágrafo Único. Não são provisões da política de Assistência Social, entre outros 

itens, “hospedagem para pessoa em tratamento de saúde ou seu acompanhante”. 

Art. 26 A oferta de benefícios eventuais nas situações de vulnerabilidade temporária 

na modalidade transporte será realizada na forma de prestação de serviços 

temporariamente, mediante situação eventual de risco pessoal e/ou social circunstancial 



identificadas no processo de atendimento/acompanhamento por técnicos de nível superior 

das equipes de referência dos serviços socioassistenciais, assim entendidos: 

I - Para retorno de indivíduo ou família à convivência familiar, para afastamento de 

situação de violação de direitos.  

II - Para atender situações de migração, conforme interesse dos próprios migrantes.  

Parágrafo Único. Não são provisões da política de Assistência Social, entre outros 

itens, “transporte para pessoa em tratamento de saúde ou seu acompanhante”. 

 Art. 27 A oferta de benefícios eventuais nas situações de vulnerabilidade temporária 

na modalidade kit de higiene (anexo III), será realizada na forma de bens de consumo ou 

pecúnia para cuidados pessoais na garantia de condições mínimas de higiene, mediante 

identificação no processo de atendimento/acompanhamento por técnicos de nível superior 

das equipes de referência dos serviços socioassistenciais, assim entendidos: 

 I – da situação de rua ou migração. 

 II - de desastres e de calamidade pública. 

 III - de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência. 

 

Art. 28 A oferta de benefícios eventuais nas situações de vulnerabilidade temporária na 

modalidade kit de higiene (anexo IV), será realizada na forma de bens de consumo ou 

pecúnia para cuidados na garantia de condições mínimas de higiene, mediante 

identificação no processo de atendimento/acompanhamento por técnicos de nível superior 

das equipes de referência dos serviços socioassistenciais, sendo sua concessão: 

I – auxiliar a oferta de benefícios eventuais nas situações de vulnerabilidade 

temporária na modalidade alimentação. 

 

CAPITÚLO IV 

BENEFÍCIO EVENTUAL EM VIRTUDE DE DESASTRES E CALAMIDADES 

PÚBLICAS 

 

Art. 29. Os benefícios eventuais prestados em virtudes de desastres e calamidade 

pública constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência social para garantir 



meios necessários à sobrevivência da família e do indivíduo e se destina a atender 

situações específicas de famílias e indivíduos afetados por situação de calamidade ou 

desastre, com objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e 

pessoal. 

Art. 30 As situações de desastres e calamidade pública caracterizam-se por eventos 

anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, secas, 

inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios danos à 

comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras 

situações imprevistas ou decorrentes de caso fortuito. 

Art. 31 O benefício eventual em situação de desastres e calamidade pública será concedido 

na forma de bens de consumo e/ou serviços, em caráter provisório e suplementar, sendo seu valor 

fixado de acordo com o grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal 

das famílias e indivíduos afetados, prioritariamente, cuja renda mensal per capita familiar não 

ultrapasse ¼ do salário mínimo vigente (art. 22 da Lei 8.742, de 1993) em observância a 

vulnerabilidade constatada pelos técnicos. 

§ 1º As equipes técnicas responsáveis pela concessão de benefícios eventuais 

identificarão, a partir da leitura da realidade local, a forma mais adequada da prestação do 

benefício, assegurando sua integração aos serviços, programas, projetos e demais 

benefícios do SUAS e ações de outras políticas públicas tais como, Saúde, Segurança 

Pública, Defesa Civil, Habitação, mediante articulação feita pela gestão local. 

 

§ 2º As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios diretamente 

vinculados ao campo da saúde, educação e das demais políticas setoriais não se incluem 

na modalidade de benefícios eventuais da assistência social (art. 9º do Decreto nº 

6.307/2007; art. 1º da Resolução CNAS nº 39/2010). 

 

Art. 32 Os Benefícios Eventuais em Situação de Desastres e Calamidade Pública 

concedidos poderão ser os seguintes: 

 

I – Benefícios eventuais em situação de vulnerabilidade temporária, natalidade e 

morte, conforme esta resolução. 

II - Pagamento de aluguel em situação de desastres. 

III - Itens essenciais para família desalojada. 

IV - Auxílio para reaquisição de bens residenciais danificados em desastres.  



  

Parágrafo Único: No caso de desastres ou calamidade pública, poderão ser concedidos, 

na forma de Benefício Eventual, itens de uso doméstico e cotidiano, destinados à 

sobrevivência digna dos indivíduos e suas famílias, tais como colchões, roupa de cama e 

de banho e utensílios essenciais de cozinha. 

 

 

CAPÍTULO V 

DOS PRAZOS DA CONCESSÃO 

 

Art. 33 A temporalidade da concessão dos Benefícios Eventuais obedecerá aos 

prazos estabelecidos nesta resolução. 

Art. 34 O benefício por situação de nascimento ou por situação de morte será 

concedido em número igual ao da ocorrência destes na família. 

 

Art. 35 A concessão do benefício eventual por vulnerabilidade temporária ou por 

situação de desastres e calamidades públicas não deverão ultrapassar 03 (três) meses 

consecutivos. Ultrapassando esse período, em caso de necessidade, o benefício somente 

será concedido mediante reavaliação por profissionais de nível superior que compõe as 

equipes de referência dos serviços socioassistenciais da Proteção Social Básica ou da 

Proteção Social Especial de Média Complexidade, conforme estabelece a NOB-RH/SUAS. 

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 36 Caberá ao órgão gestor da Política de Assistência Social do Município:  

 I - a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da 

prestação dos benefícios eventuais, bem como o seu financiamento;  

 II - a realização de estudos da realidade e monitoramento da demanda para 

constante ampliação da concessão dos benefícios eventuais; e  

 III - expedir as instruções e instituir formulários e modelos de documentos 

necessários à operacionalização dos benefícios eventuais.  

 



Art. 37 O órgão gestor municipal da assistência social deverá prever o recurso 

próprio alocado no Fundo Municipal de Assistência Social e consignado na Lei 

Orçamentária Anual para o financiamento e gestão dos Benefícios Eventuais bem como 

poderá utilizar os recursos oriundos do Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS – de 

acordo com a legislação vigente. 

§ 1º Cabe a gestão municipal de Assistência Social planejar-se para garantir a 

disponibilização desses benefícios. 

§ 2º A especificação do valor dos Benefícios Eventuais, serão estabelecidos em 

normativa do Poder Executivo Municipal e previstos na Lei Orçamentária Anual, com base 

nos critérios estabelecidos nesta Resolução. 

 

§ 3º O órgão gestor da assistência social deverá assegurar a agilidade e a 

transparência no processo de concessão dos Benefícios Eventuais. 

              

 Art. 38 Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social a fiscalização da 

aplicação dos recursos destinados aos benefícios eventuais, propondo, se necessário, a 

revisão anual da regulamentação de concessão dos mesmos. 

 

Art. 39 Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá sobre os 

procedimentos e fluxos de ofertas na prestação dos Benefícios Eventuais.  

 

Art. 40 O requerimento dos Benefícios Eventuais será realizado nas unidades 

socioassistenciais CRAS e CREAS. 

 

Art. 41 Fica revogada a Resolução 007/2010 e demais disposições em contrário. 

 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  

 
ADEMIR PATRIK DE MOURA 

Presidente do CMAS 
São José dos Quatro Marcos-MT 

 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 

 Os bens de consumo do Benefício Eventual por situação de nascimento deverão 

conter minimamente: 

01 bolsa média 

04 conjuntos de blusa e calça 

03 fraldas de tecido 

03 flanelas 



03 pares de meia RN 

01 toalha fralda de banho 

01 cobertor bebê 

01 banheira infantil 

01 sabonete glicerinado 

01 mamadeira 120ml 

04 pct fraldas descartáveis RN e P 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 Os bens de consumo do Benefício Eventual por vulnerabilidade temporária na 

modalidade alimentação I Cesta básica, deverão conter minimamente: 

10kg de arroz 

02kg de feijão 

02L de óleo de soja 

02kg de macarrão 



04kg de açúcar 

01kg farinha de mandioca 

02pct bolacha 450g 

02kg farinha de trigo 

01kg fubá 

01molho de tomate 340g 

01kg de sal 

04 latas de sardinha 

02L leite integral 

01 Achocolato 

1kg Café 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 Os bens de consumo do Benefício Eventual por situação de vulnerabilidade 

temporária na modalidade V – Kit de higiene deverão conter minimamente: 

02 sabonetes 

01 creme dental 120g 

01 pct papel higiênico com 04 unidades 

02 barras de sabão 



01 antitranspirante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 Os bens de consumo do Benefício Eventual por situação de vulnerabilidade 

temporária na modalidade V – Kit de higiene deverão conter minimamente: 

01kg Sabão em pó 

01L Água sanitária 

02 Detergente 

01 pct esponja de aço 



05 barras de sabão 

02 sabonetes 

01 creme dental 120g 

01 pct papel higiênico com 04 unidades 

 

 
 










